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RESUMO 

 

 

 

A questão da identidade assume papel de destaque em qualquer estudo que se realize 

sobre a realidade social, cultural e política de Caxias do Sul. E, dentre as inúmeras 

identidades que se processaram e se processam na construção de tal realidade, a identidade 

étnica é crucial, uma vez que a cidade foi moldada a partir do encontro – e por vezes do 

confronto- de duas principais etnias: a luso-brasileira e a ítalo-brasileira. A presente 

dissertação tem por tema a identidade, em seu contínuo processo de construção e 

reconstrução, além do importante papel que a mesma exerce na denominação dos 

logradouros e na troca de seus nomes ocorrida no decurso do tempo na comunidade.  

Através de uma pesquisa bibliográfica de caráter qualitativo, apresentam-se os 

motivos que teriam conduzido os denominadores a atribuir aos logradouros de Caxias do 

Sul nomes de personagens desconhecidos, não identificáveis pelos habitantes do lugar. 

Além disso, pode-se verificar a maneira como foi gerida a identidade dos grupos étnicos 

locais no processo de trocas dos denominativos de ruas e praças do centro urbano de 

Caxias do Sul, o que demonstra que a identidade étnica teve papel de relevância na 

denominação e na(s) substituição(ções) que se processaram ao longo da história de Caxias 

do Sul.  
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 toponímia-hodônimos- Caxias do Sul- substituição- motivação - identidade étnica 
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ABSTRACT 

 

 

 

The question of identity plays a significant role in any study made about the social, 

cultural and political reality of Caxias do Sul.  Among the many identities that have been 

affected by and involved in shaping such a reality, the ethnical identity is of utmost 

importance, for the city was formed by the coming together – and sometimes the 

confrontation – of two main ethnicities: the Portuguese-Brazilian and the Italian-Brazilian 

ones.  This paper focuses on identity, in its continuous shaping and reshaping process, as 

well as on the role it plays in the naming of streets and in the changes of such names that 

have taken place throughout the years in the community.  

 Through the use of a qualitative bibliographical research, the reasons why the people 

in charge of naming the streets in Caxias do Sul have chosen names of characters unknown 

to the local inhabitants are presented. Besides, it is possible to notice the way the identity 

of the local ethnical groups was created by analyzing the process of changes of names of 

streets and squares in the downtown area of Caxias do Sul, which comes to prove that the 

ethnical identity has had a relevant role in the naming of streets and in the changes in their 

names that have taken place throughout the history of Caxias do Sul.  

 

 

 

 

 

Key words: 

toponymy-street names – Caxias do Sul – changes of names – motivation – ethnical 

identity 
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INTRODUÇÃO 
 

 

 

 

Havendo, pois, o Senhor Deus formado da terra todo 

o animal do campo e toda a ave dos céus, os trouxe a Adão, 

para este ver como lhes chamaria; e tudo o que Adão chamou 

a toda alma vivente, isso foi o seu nome. (Gen. 2: 191) 

 

 

 O ato de nomear remonta à criação. Foi apenas quando os seres receberam um nome 

que sua existência foi realmente concretizada. É o nome que identifica, que “chama à 

existência o que ainda não havia”. 

 Associar um nome a uma coisa não é algo simples nem ingênuo. No processo de 

criação, o homem vai elaborando o léxico que se constitui numa forma de registrar o 

conhecimento do universo e, ao mesmo tempo em que o nomeia, também classifica os 

seres nele existentes. Esse interesse e procedimento do homem, tão antigos, são 

contemplados por um ramo da Linguística que se ocupa, especificamente, do estudo da 

língua no nível da primeira articulação da linguagem, isto é, do Léxico.  

Chama-se Lexicologia a disciplina que estuda todas as palavras de uma língua, 

dentre elas, os nomes. Essas palavras são enquadradas em diversas categorias, conforme 

suas características formais e de acordo com as funções por elas exercidas. Das várias 

categorias estabelecidas para os nomes, ressalta-se aqui a dos nomes próprios. Dentre os 

nomes próprios, destacam-se os nomes de pessoas, que são estudados pela antroponímia, e 

os de lugares, que são objeto de estudo da toponímia. Denomina-se Onomástica a ciência 

que engloba a antroponímia e a toponímia.  

A investigação do presente trabalho situa-se na toponímia e, precipuamente, na 

hodonímia, na qual são estudados os nomes das vias e os nomes de todos os espaços 

                                                 
1
  Gênesis capítulo 2, versículos 19 e 20. BÍBLIA. Português. Bíblia de Estudo Pentecostal. Antigo e novo 

Testamento. Traduzida em português por João Ferreira de Almeida. Revista e Corrigida. São Paulo: Editora 

CPAD, 1995. 
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urbanos de circulação das pessoas. Estão envolvidas aí questões diversas alusivas a 

diferentes setores do conhecimento, tais como sistemas de fala, fatos históricos, poder e 

força política, origem e identidade étnicas e aspectos culturais, típicos de uma comunidade 

bilíngue e bicultural, assim configurada por mais de um século de vida. Partiu-se dessa 

ideia para a realização do estudo da identidade, procurando estabelecer interconexões entre 

ela e esses elementos presentes na hodonímia de Caxias do Sul.  

O tema em foco, neste estudo, é a identidade em contínuo processo de construção e 

reconstrução, como um elemento importante, presente na denominação dos logradouros e 

na troca de seus nomes ocorrida, no decurso do tempo, na comunidade de Caxias do Sul. 

Julgou-se relevante elucidar os vários fatores implicados no tema, dando realce ao papel da 

identidade, uma vez que a questão identitária é um aspecto de extrema relevância a ser 

levado em conta em estudos que se proponha realizar sobre a cultura dessa localidade. 

Observam-se hodônimos representados por nomes desconhecidos a muitos 

habitantes da comunidade. Com o passar do tempo, eles se tornam opacos. A opacidade 

encobre fenômenos importantes dos hodônimos que se relacionam com a identidade e com 

a cultura do povo de Caxias do Sul. Contudo, a opacidade do signo toponímico constitui 

uma primeira parte do problema desta investigação. Na medida em que as camadas 

sobrepostas pelo tempo ao nome próprio de lugar forem sendo removidas e interpretadas, 

chega-se à questão da motivação, outro fator relevante do problema de pesquisa, o qual se 

encontra em estreita interconexão com a identidade. 

O signo toponímico é motivado e transparente no ato de sua constituição, mas torna-

se opaco no decurso do tempo. Sua opacidade impede a muitos habitantes da própria 

comunidade a leitura e compreensão dos hodônimos que nela se encontram. É de suma 

importância identificar e interpretar os elementos atuantes no processo de nomeação, 

tornando-os transparentes aos habitantes para a mais adequada formação de sua cidadania.  

Dessa forma, cabe perguntar que motivos teriam conduzido os denominadores a 

atribuir aos logradouros de Caxias do Sul nomes de personagens desconhecidos, não 

identificáveis pelos habitantes do lugar. Que elementos culturais, étnicos, históricos e 

políticos foram atuantes nesse processo de dar e de substituir nomes de ruas e praças? 

Como foi gerida a identidade dos grupos étnicos locais no processo de trocas dos 

denominativos de ruas e praças do centro urbano de Caxias do Sul? Essas e outras questões 

similares levaram à investigação, ao estudo e à análise de dados, na busca de respostas 

condizentes às interrogações postas em relação ao problema de pesquisa aludido.  



11 

 

 

 

Na efetivação da pesquisa, propôs-se alcançar os seguintes objetivos: (a) localizar e 

caracterizar episódios relacionados a denominações e trocas de nomes de logradouros; (b) 

descrever a identidade nas suas interfaces com o contexto sociolinguístico e histórico-

cultural da comunidade caxiense; (c) especificar e explicar o papel da identidade na 

denominação dos logradouros desse centro urbano; (d) indicar os motivos determinantes, 

usados pelos denominadores de vias e espaços de circulação da cidade de Caxias do Sul; 

(e) apontar indícios e efeitos de defesa da identidade presentes no movimento de retorno às 

origens étnicas italianas, estabelecendo relações entre identidade reconstruída e novas 

denominações de ruas e praças nos dias atuais. 

A hodonímia de Caxias do Sul conta com poucos estudos realizados. Eles se 

resumem naqueles derivados do Projeto Toponímia, desenvolvidos por três pesquisadoras 

ligadas ao programa de Mestrado em Letras, Cultura e Regionalidade. Em síntese os 

trabalhos publicados sobre esse assunto são: FROSI; FAGGION; DAL CORNO, 2010; 

FROSI, DAL CORNO, FAGGION, 2008a; FROSI; FAGGION; DAL CORNO, 2008; 

FROSI, 2008; FROSI, 2009 e FROSI, 2010. 

A esses estudos acrescenta-se também uma dissertação elaborada e defendida por 

uma aluna desse mesmo Mestrado (SARTORI, 2010). Há um vasto campo a ser trabalhado 

com produção de conhecimento científico específico. Os resultados desta pesquisa visam a 

colaborar com uma parcela, por pequena que seja, a ser somada à produção de 

conhecimento já existente. O conhecimento elaborado é importante, além disso, por sua 

especificidade em confronto com a toponímia de outras regiões do estado e do país, já que 

a diversidade linguística e cultural têm reflexos diretos na hodonímia das comunidades 

brasileiras. 

Os resultados deste estudo mostram-se relevantes, principalmente, no âmbito da 

cultura e da formação da sociedade local. Eles podem ser levados à educação escolar, com 

adaptação aos diferentes níveis de ensino/aprendizagem. Em particular, o conhecimento 

produzido pode contribuir positivamente na formação da cidadania.  

Trata-se de uma pesquisa qualitativa baseada na análise de obras sobre o município 

de Caxias do Sul, de caráter histórico, político, econômico e cultural. De modo especial, 

foram estudados os princípios teóricos alusivos à questão da identidade, constantes em 

obras de vários autores. No que diz respeito à onomástica/toponímia, buscou-se apoio em 

produções de cunho científico, elaboradas por investigadores europeus nessa área de 

pesquisa, como Dauzat (1947) e Rostaing (1948). De modo particular, fez-se uma revisão 
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dos trabalhos toponímicos, em andamento ou já concluídos, feitos por pesquisadores 

brasileiros em torno do Atlas Toponímico do Brasil - ATB -, com ênfase nas obras da 

estudiosa Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick. Foram utilizados também textos de 

diferentes formatos como atas, jornais, memorandos, decretos e boletins. Fez-se uso 

também de entrevistas semiestruturadas, constantes no Arquivo. Os resultados deste estudo 

estão dispostos em 5 capítulos. No primeiro capítulo, são apresentados princípios teóricos 

da onomástica e da toponímia obtidos lendo, analisando e explicitando contribuições de 

estudiosos importantes dessa área do conhecimento. Além disso, explora-se a singularidade 

dos hodônimos quanto ao seu aspecto motivacional. 

No segundo capítulo, aborda-se a questão da identidade, a partir da visão de vários 

estudiosos e, também, seu desdobramento em identidade étnica e o processo de construção 

da identidade ítalo-brasileira. 

No terceiro capítulo, destaca-se a singularidade do nome próprio em suas duas 

principais manifestações, as quais são objeto de estudo da Onomástica, ou seja, os nomes 

de pessoa (antropônimos) e os nomes de lugar (topônimos). Além disso, busca-se 

exemplificar a taxionomia proposta por Dick (1990b) através da produção de duas fichas 

lexicográfico-toponímicas.  

No quarto capítulo, enfoca-se o contexto histórico, político e social em que se 

inserem os hodônimos aqui estudados, além de investigar a relação que se estabelece entre 

os hodônimos e a região. 

No quinto e último capítulo apresenta-se a análise feita envolvendo as 

denominações e substituições de nomes e o papel desempenhado pela identidade étnica em 

tais situações. 

Nas considerações finais, retomam-se os questionamentos inicialmente propostos a 

fim de verificar quais foram respondidos e quais servem de indício para futuras 

investigações. 
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1. REVISÃO DA LITERATURA 

 

1.1 Onomástica e Toponímia 

  

A nomeação dos lugares, como afirma a pesquisadora Maria Vicentina de Paula do 

Amaral Dick (1990a, p. 5), principal estudiosa dessa área no Brasil, sempre foi uma 

atividade exercida pelo homem, desde os primeiros tempos alcançados pela memória 

humana. O interesse pelo significado dos nomes está presente, segundo Carvalhinhos 

(2008, p. 1), desde o segundo século antes de Cristo, quando o gramático Dionísio, 

responsável pela primeira gramática ocidental, utilizou o termo onoma para definir o 

conceito equivalente a nome. Na época de Dionísio, onoma era utilizado para designar 

objetos, seres e atividades humanas. Assim, tomou-se o termo grego para denominar a 

Onomástica, disciplina que se ocupa da investigação da etimologia, das transformações, da 

explicação e da catalogação dos nomes próprios de pessoas e de lugares.  

 Os componentes da cultura de um povo são conhecidos através dos nomes que lhes 

são dados. Uma grande divisão coloca num lado os nomes comuns e num outro os nomes 

próprios. Desde as séries iniciais da formação escolar, estudam-se os nomes comuns. 

Embora a vida transcorra entre duas esferas de denominações, os nomes próprios não 

contam com um lugar privilegiado para seu estudo. Desde que o ser humano nasce é 

chamado pelo nome que os pais ou outras pessoas lhe atribuem. Além disso, o homem vive 

em determinado lugar que também tem um nome próprio e nele há espaços destinados à 

circulação das pessoas, que recebem individualização e são identificáveis através de nomes 

próprios. Todos os nomes próprios são contemplados pela ciência chamada Onomástica. A 

Onomástica
2
, que se situa na grande área da Lexicologia que é dividida em duas grandes 

áreas de interesse: a Antroponímia que estuda os nomes próprios de pessoas (nomes, 

sobrenomes, apelidos) e a Toponímia, a qual estuda os nomes próprios de lugares. 

                                                 

2
 Optou-se por usar o termo Onomástica em vez de Onomasiologia. De acordo com Bambini (2006, p.38) 

“O termo onomasiologia foi utilizado pela primeira vez em 1903 por A. Zauner, em um estudo sobre os 

nomes das partes do corpo humano nas línguas românicas – Die romanischen Namen de Körperteile. Eine 

onomasiologische studie. A definição de onomasiologia proposta por Vittorio Bertoldi na Enciclopedia 

Italiana di Scienze, Lettere ed Arti, de 1935 é considerada como uma referência na matéria: Por 

onomasiologia entende-se um aspecto particular da pesquisa linguística que, partindo de uma determinada 

ideia, examina as várias maneiras com as quais essa ideia encontrou expressão na palavra. Assim, segundo 

Bertoldi, a onomasiologia (em linguística) trata dos aspectos ligados ao processo da denominação (que vai 

da ideia ao signo).” 
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 Alda Rossebastiano, na introdução de sua obra intitulada I nomi di persona in Itália, 

(2005, p. 9), diz que, apesar de ser inegável o fascínio que o estudo do nome próprio de 

pessoa apresenta, nem sempre a análise dele, principalmente em perspectiva etimológica, 

oferece resultados satisfatórios. De acordo com Rossebastiano, “uma explicação correta 

requer a reconstrução de um percurso diacrônico que, partindo da cultura local, 

individualiza suas componentes, correlaciona os liames existentes entre tradição e história 

linguística, remontando no tempo até a relação primitiva entre nome próprio e léxico 

comum.” Um estudo diacrônico, realizado com rigor etimológico, conduz a um étimo 

primeiro, a um nome comum do qual se origina o nome próprio. No seu nascimento, o 

nome próprio possuía, além de um significante, um significado preciso.  

 O outro ramo da Onomástica ocupa-se dos nomes próprios de lugares e recebe, por 

isso, a denominação de Toponímia. O estudo dos nomes próprios de lugares e o de pessoas 

é domínio do glotólogo que, além de um método seguro, deve possuir grande 

conhecimento das línguas dos povos que habitaram determinado lugar. 

 O grande estudioso da toponímia italiana, Giovan Battista Pellegrini (2006, p. VII) 

diz que “o interesse pela individualização do significado e pelo estudo dos nomes de lugar 

é muito antigo e sempre vivíssimo, tanto entre os estudiosos, quanto entre as pessoas de 

cultura que amiúde se interrogam, principalmente, sobre topônimos com os quais estão 

familiarizados”. 

 Ainda que a atividade de nomear venha de tempos remotos, o reconhecimento da 

Toponímia como disciplina surgiu apenas em 1878, com Auguste Longnon, na França. 

Auguste Longnon, nas décadas finais do século XIX, no período de estudos comparados 

das línguas indo-europeias, propôs-se a estudar a etimologia dos nomes antigos do 

território francês demonstrando as transformações desses nomes de lugares. Os estudos 

seguintes são realizados por Albert Dauzat, o qual, em 1922, retoma os estudos 

onomásticos que haviam sido interrompidos com a morte de Longnon. Dauzat destacou-se 

por aplicar a metodologia típica dos estudos dialetológicos na pesquisa sobre os nomes de 

lugares. 

 Em sua obra, Les noms de lieux (1947), a qual tem o mesmo nome da obra de seu 

antecessor Auguste de Longnon, Dauzat afirma que 

 

Assim como os nomes de pessoas, mas de modo muito mais notável, os nomes 

de lugares se apresentam a nós como palavras antigas, de significado preciso, 
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cristalizadas e esterilizadas de modo mais ou menos rápido, esvaziadas de 

sentido original
3
 (1947, p. 1). 

 
 Segundo Dauzat, o trabalho do pesquisador de uma área determinada deveria 

concentrar-se na busca por esse sentido original, uma vez que este se encontra encoberto 

por inúmeras “camadas históricas” (DAUZAT, 1947, p. 1 e 2). Centrando o estudo dos 

nomes de lugares na ciência da linguística, Dauzat (1947, p. 4) destaca também a 

importância e contribuição da história na busca de explicações sobre os nomes, no passado. 

Os nomes de lugares, além do interesse linguístico, oferecem elementos importantes sobre 

os povos que habitaram determinados lugares. Ele diz que os nomes de lugares 

apresentam-se como fósseis preciosos que retêm elementos gramaticais de outras línguas 

faladas por povos antigos (DAUZAT, 1947, p. 8). 

 Contemporânea a Dauzat, com estudos nessa mesma perspectiva, é também a obra de 

Rostaing (1948). De acordo com esse estudioso, “Todo nome de lugar tem uma 

significação, mas essa significação, por diversas razões acaba por não ser percebida pelos 

habitantes. Às vezes, o nome cristalizou-se e impede sua compreensão” (ROSTAING, 

1948, p. 13). 

 Em língua portuguesa, destaca-se Leite de Vasconcelos, filólogo português, o qual 

realiza amplos e aprofundados estudos na área da Onomástica, abrangendo tanto a área da 

Antroponímia (que engloba o estudo dos nomes de pessoas) como da Toponímia (estudo 

dos nomes geográficos), além de dedicar-se a uma terceira área “o estudo dos nomes 

vários, isto é, de deuses, astros, sinos, embarcações e outros” (VASCONCELOS, 1931, p. 

460).  

 Na Itália, são numerosos os estudos desenvolvidos, orientados, no passado, 

principalmente, na perspectiva etimológica. Em particular, no que se refere à Toponímia, 

mencionam-se, dentre tantos: Battisti 1922 e 1933; Migliorini 1927; Olivieri, 2001; 

Pellegrini 1948, 1955. Cita-se a obra Dicionario de toponomastica storia e significato dei 

nomi geografici italiani (QUEIRAZZA; MARCATO; PELLEGRINI; SICARDI; 

ROSSEBASTIANO, 2006), que é fruto de muito trabalho e dedicação do grupo de 

pesquisadores. Na apresentação dessa obra, Pellegrini (2006, p. VII) destaca ser esse 

Dicionário um estudo tipicamente interdisciplinar. É ainda Pellegrini (1990, p. VII) quem 

diz que “a tarefa principal da pesquisa toponomástica é aquela de restituir ao nome de 

lugar, que, na maioria das vezes, através dos séculos, tornou-se não transparente no 

                                                 
3
 Tradução feita por Carmen Maria Faggion. 
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sentido, um significado possivelmente certo e de indagar, sobre as variações do topônimo 

no tempo”.  

 Destaca-se também a pesquisa realizada por George Stewart nos Estados Unidos. 

Stewart é considerado um dos mais importantes colaboradores da revista Names, 

publicação oficial da American Name Society, a qual foi fundada em Detroit em 1951. 

Segundo Dick (1990a, p. 2), “Stewart é autor de Names of the land e de A classification of 

places names onde enfoca os meios ou mecanismos pelos quais os lugares são nomeados, 

apontando, deles, nove categorias discriminativas”. 

Os estudos toponímicos avançaram e tiveram na América do Sul, como expressão 

mais significativa, Adolfo Salazar-Quijada, com a publicação de sua obra La Toponímia en 

Venezuela (1985). O autor considerava ser possível, por meio dos estudos toponímicos, 

reconstruir a vida de um povo e estudar sua cultura, seus movimentos migratórios, aspectos 

linguísticos e da vida social dos habitantes de uma determinada região. 

 No Brasil, a toponímia, de acordo com Dick (1994), conquista sua autonomia com a 

reformulação dos cursos de Letras, no final da década de 60. Na USP, ela foi desdobrada 

em duas disciplinas. A partir do trabalho do professor Carlos Drumond, modelado na 

vertente europeia, o estudo sistematizado da toponímia no Brasil integrou-se aos estudos 

linguísticos da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas (FFLCH) da 

Universidade de São Paulo, privilegiando, inicialmente, os nomes de origem indígena 

através das pesquisas sobre o Tupi e a Toponímia Brasileira.  

 A continuidade e progressivo desenvolvimento da Toponímia acontecem com a 

professora e pesquisadora dessa área, Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick. Ela segue 

a orientação de Drumond e fundamenta seus trabalhos na teoria de Dauzat. Sua obra A 

Motivação Toponímica: Princípios Teóricos e Modelos Taxionômicos (1980) recebeu do 

próprio Drumond excelente apreciação, com as palavras “nenhum outro estudo de 

Toponímia do Brasil reveste-se de tantas qualidades como os seus Princípios Teóricos e 

Modelos Taxionômicos, seja do ponto de vista estrutural como científico”. 

 No Brasil, a Universidade de São Paulo (USP) é pioneira no estudo e ensino da 

Toponímia em seu curso de Letras; além disso, em 1989, introduziu um curso de pós-

graduação em estudos onomásticos (Toponímia e Antroponímia), “visando à formação de 

um corpo próprio de pesquisadores, à semelhança do que ocorre em outras instituições 

europeias e americanas” (DICK, 1990 a).  
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Em sua obra A Motivação Toponímica: Princípios teóricos e modelos taxionômicos 

(1980), trabalho que constitui sua tese de Doutoramento, Dick propõe uma categorização 

semântica dos topônimos adaptada à realidade brasileira. Apoiando-se nas teorias de 

Dauzat e Vasconcelos, Dick propôs uma taxionomia que contemplava 27 (vinte e sete) 

taxes: 11 (onze) referem-se ao ambiente físico, por isso chamadas de taxionomias de 

natureza física e 16 (dezesseis), que se reportam aos aspectos sócio-histórico-culturais do 

homem e são chamadas taxionomias de natureza antropo-cultural.  

 A obra de Dick A Dinâmica dos Nomes na Toponímia da Cidade de São Paulo 1555-

1897 (1996), fruto de sua tese de livre docência, configura um estudo detalhado dos 

logradouros dessa mesma cidade, vistos sob o viés da motivação de sua denominação e das 

suas mudanças através do tempo. 

 O papel de Dick nos estudos toponímicos no Brasil foi e continua sendo de 

fundamental importância, uma vez que, além de constituir-se essa estudiosa como 

precursora,  Dick defendeu e consagrou um espaço especial da Toponímia na Linguística. 

A partir daí, com os estudos que se seguiram nesta área, a Toponímia foi expandindo seu 

campo e tornou-se uma disciplina de caráter multidisciplinar. É da responsabilidade de 

Dick a elaboração e o desdobramento do projeto do Atlas Toponímico Brasileiro (ATB), 

desenvolvido junto à Universidade de São Paulo. Tal projeto foi proposto com objetivos 

definidos: dar visibilidade aos conceitos teóricos da Toponímia, fruto das novas 

concepções linguísticas propostas para a matéria, além de restabelecer o papel da ciência 

onomástica como eixo condutor das disciplinas dos nomes, no seu duplo enfoque, o 

homem e o lugar, respeitada sua inserção temporal  

Além do já citado Atlas, nos últimos anos, diversos estudos toponímicos têm sido 

desenvolvidos em diferentes regiões do Brasil, popularizando tão instigante e profícua área 

do conhecimento. Hoje, pode-se vislumbrar o aparecimento de diversos Atlas Toponímicos 

espalhados por todo país. Entre eles destacam-se o Atlas Toponímico do Estado de São 

Paulo (ATESP), também coordenado por Dick; o Atlas Toponímico do Estado de Minas 

Gerais (ATMIG) dirigido por Maria Cândida Trindade Costa de Seabra; Atlas Toponímico 

do Estado do Mato Grosso do Sul (ATEMS), coordenado por Aparecida Negri Isquierdo; 

Atlas Toponímico do Estado do Mato Grosso (ATEM), de responsabilidade de Maria 

Aparecida de Carvalho; Atlas Toponímico do Estado do Paraná (ATEPAR), coordenado 

por Vanderci de Andrade Aguilera; Atlas Toponímico do Estado do Ceará (ATEC), 

executado por Alexandre Melo de Souza e o Atlas Toponímico do Tocantins (ATT), de 
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responsabilidade de Karylleila dos Santos Andrade. Vale mencionar que esta mesma autora 

publicou recentemente a obra Atlas Toponímico de origem indígena do estado do 

Tocantins- ATITO (2010). A obra, fruto de sua tese de doutorado realizada na USP, com 

orientação da professora Maria Vicentina de Paula do Amaral Dick, apresenta uma 

descrição e análise etnotoponímica dos nomes de origem indígena do estado do Tocantins.  

Segundo Carvalhinhos (2008), a Toponímia, como disciplina, nasceu no século XIX e, 

desde então, muito tem crescido para a exploração dos nomes não apenas como 

“repositórios linguísticos que são, mas se lhe atribui a devida importância como elemento 

pragmático de organização espacial” (CARVALHINHOS, 2008, p. 1). O mundo que nos 

cerca é organizado, catalogado através de signos, sendo estes linguísticos ou não. O signo 

toponímico configura um recorte na realidade circundante. De acordo com Biderman  

 

(...) a nomeação da realidade pode ser considerada como a etapa primeira no 

percurso científico do espírito humano de conhecimento do universo. Ao reunir 

os objetos em grupos, identificando semelhanças e, inversamente, discriminando 

os traços distintivos que individualizam esses seres e objetos em entidades 

diferentes, o homem foi estruturando o mundo que o cerca, rotulando essas 

entidades discriminadas (BIDERMAN, apud MAEDA, 2006, p. 19 e 20). 

 

Embora, de acordo com o senso comum, sua relação não pareça ter correspondência 

semântica com o referente nomeado, o que se percebe, na verdade, é que o topônimo 

“fornece uma projeção simbólica do real, tornando clara a natureza semântica de seu 

significado” (MAEDA, 2006, p. 32). Segundo Dick (2001, p. 82), 

 

[o] que subjaz em toda discussão relativa ao conceito de nome e de nome próprio 

ainda é o modo pelo qual os signos (em especial, os locativos) recortam, 

seletivamente, a realidade extra-verbal, incorporando-a ao plano do 

conhecimento. Um recorte não é o próprio objeto representado, mas a concepção 

simbólica que se tem dele mesmo (representação psíquica da coisa/conceito, num 

mecanismo de intermediação (onoma/pragma: nomes e coisas) (DICK, 2001, p. 

82). 

 

O ato de nomear algo é, sem dúvida, um ato de poder. A partir do momento em que é 

feita a escolha de um nome é como se o ser nomeado passasse, verdadeiramente, a existir.  

  Dick (2001, p.79) afirma que 

 

[a] configuração de um local só acontece a partir do nome, o antecedente sendo o 

não-lugar, o não simbólico, o inativo. Do mesmo modo, é o nome que 

dimensiona a pessoa e caracteriza o humano e o animado, polarizando sua 

atividade sociolinguística (DICK, 2001, p. 79). 
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 A relação entre o nome e a “coisa” é fruto de interesse desde os gregos. Embora, 

como demonstrado anteriormente, essa relação seja bastante arbitrária, o nome tem, 

principalmente quando expresso na forma de um signo toponímico, capacidade de 

estabelecer uma relação muito próxima e significativa com o objeto em questão. 

 Assim sendo, embora considerado um signo linguístico, os topônimos apresentam 

uma importante distinção em relação àqueles: a motivação. Segundo Dick (1990b), 

 

[m]uito embora seja o topônimo, em sua estrutura, como já se acentuou, uma 

forma de língua, ou um significante animado por uma substância de conteúdo, da 

mesma maneira que todo e qualquer outro elemento do código em questão, a 

funcionalidade de seu emprego adquire uma dimensão maior, marcando-o 

duplamente: o que era arbitrário, em termos de língua, transforma-se, no ato do 

batismo de um lugar, em essencialmente motivado, não sendo exagero afirmar 

ser essa uma das principais características do topônimo. (DICK, 1990b, p.38- 

grifos da autora). 

 

O significado de um hodônimo pode revelar-se facilmente, contudo a motivação, 

clara e evidente no ato de sua escolha, encontra-se, na maioria das vezes, coberta por 

inúmeras camadas, sendo uma das mais importantes delas o próprio tempo. Conforme 

Dauzat (1947) “As sucessivas camadas históricas, sobrepostas, – verdadeiramente análogas 

às camadas geológicas dos terrenos sedimentares – são bem mais numerosas e mergulham 

bem mais longe, no passado, do que os nomes de pessoas” (DAUZAT, 1947, p. 1 e 2). 

Os anos passados apagam da memória fatos extremamente relevantes para o 

entendimento de uma denominação. Há ainda, os esquecimentos propositais ou 

convenientes. Há também elementos políticos, econômicos e religiosos.  

Outra característica significativa em relação aos topônimos, e por que não dizer em 

relação aos hodônimos, é, de acordo com Dick (1990b, p. 42), “sua interpretação como um 

verdadeiro fóssil linguístico, expressão tomada ao geógrafo francês Jean Brunhes, que o 

considerava um „fóssil da geografia humana‟”. Assim sendo, ao buscar o sentido que tal 

elemento possui (u) é preciso o trabalho de um “arqueólogo”, uma vez que, como afirma 

Foucault, em Arqueologia do Saber (2004), “o domínio das coisas ditas é o que se chama 

“arquivo” e o papel da arqueologia é analisá-lo” (p. 235 e 236).  

Como um arqueólogo, o linguista, em sua investigação, precisará remover aquilo que 

encobre seu objeto de estudo a fim de compreender todo o complexo processo que o ato de 

nomear envolve. Cabe ao pesquisador buscar a “intencionalidade que anima o 
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denominador, acionado em seu agir por circunstâncias várias, de ordem subjetiva ou 

objetiva, que o levam a eleger, num verdadeiro processo seletivo, um determinado nome 

[...]” (DICK, 1990b, p. 39). 

Karylleila Andrade (2010) destaca a singularidade do signo toponímico em relação 

ao seu aspecto motivacional e salienta a importância do denominador no processo 

denominativo. Para ela,  

[o] signo toponímico é motivado, sobretudo, pelas características físicas 

do local ou pelas impressões, crenças e sentimentos do denominador. 

Além de diferir dos demais signos no que se refere à motivação, tem 

particularidade específica quanto à função. O signo linguístico se reserva 

à arbitrariedade, enquanto o signo toponímico à motivação. (ANDRADE, 

2010, p. 107). 

 

 A Toponímia compreende o estudo dos topos, sejam eles os espaços geolinguísticos 

dos municípios, distritos, regiões, estados e países, ou ainda os espaços de circulação dos 

centros urbanos, então denominados hodônimos. Dick afirma que os topônimos  

 

são verdadeiros „testemunhos históricos‟ de fatos e ocorrências registrados nos 

mais diversos momentos da vida de uma população e que encerram, em si, um 

valor que transcende ao próprio ato da nomeação: se a Toponímia situa-se como 

a crônica de um povo, gravando o presente para o conhecimento das gerações 

futuras, o topônimo é o instrumento dessa projeção temporal (DICK, 1990b, p. 

22). 

 

 De acordo com Giovan Battista Pellegrini (1990, p. VII), a tarefa principal da 

pesquisa toponomástica é a de restituir o significado ao nome do lugar, o qual, com o 

passar do tempo, tornou-se “opaco” em seu sentido. Assim, através da análise linguística 

do topônimo, pode-se revelar não apenas sua etimologia, mas também, a história do lugar e 

das pessoas que ali habitaram, seus costumes, crenças e valores culturais, políticos, sociais 

e ideológicos.  

 Segundo Faria; Nascimento; Nascimento, no artigo “A memória social na micro-

toponímia de Pontes e Lacerda – MT” (2009, p. 8), 

 

[a] pesquisa em Toponímia integra, conforme já mencionado, os estudos em 

Onomástica e, neste campo, considera-se o acervo lexical como parte do sistema 

linguístico em que é possível ao pesquisador observar o recorte cultural de uma 

dada comunidade linguística, pois esses elementos revelam todo um conjunto de 

visões de mundo e de experiências vivenciadas pelos membros de cada 
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comunidade linguística, incluindo-se aí suas práticas sociais e culturais (FARIA; 

NASCIMENTO; NASCIMENTO, 2009, p. 8). 

 

Assim sendo, é possível afirmar que, ao estudar os topônimos, não estamos 

estudando apenas sua etimologia e morfologia, mas estamos, realizando também uma 

pesquisa de caráter antropológico, cultural e histórico. Neste sentido, Dick postula que 

(...) a história dos nomes dos lugares, em qualquer espaço físico considerado, 

apresenta-se como repositório dos mais ricos e sugestivos, face à complexidade 

dos fatores envolventes. Diante desse quadro considerável dos elementos 

atuantes, que se entrecruzam sob formas as mais diversas, descortina-se a própria 

panorâmica regional, seja em seus aspectos culturais ou antropo-culturais 

(DICK, 1990b, p. 19) 

 Ciente de tal fato, considera-se que um estudo na área da Toponímia será mais rico e 

abrangente se contemplar, além dos aspectos linguísticos, também elementos histórico-

culturais integrados no contexto em que os nomes estão inseridos. Essa é definitivamente 

uma disciplina que possui caráter interdisciplinar, visto que os topônimos e hodônimos 

contam a história de vida das pessoas que participaram do processo de construção de um 

determinado centro urbano ou homenageiam figuras importantes do país em que se 

inserem. Para Karylleila dos Santos Andrade (2010), 

Os estudos toponímicos, dentro do alcance pluridisciplinar de seu objeto 

de estudo, constituem um caminho possível para o conhecimento do 

modus vivendi das comunidades linguísticas, que ocupam ou ocuparam 

um determinado espaço (ANDRADE, 2010, p. 103). 

 Referindo-se ao caráter pluridisciplinar do signo toponímico, num de seus artigos 

publicado na internet (2007) 
 4

, Alexandre Melo de Sousa diz que é possível afirmar que 

ele se constitui num meio para conhecer: 

a) a história dos grupos humanos que vivem ou viveram na região; 

b) as características físico-geográficas da região; 

c) as particularidades sócio-culturais do povo (o denominador); 

d) extratos lingüísticos de origem diversa da que é utilizada 

contemporaneamente, ou mesmo línguas que desapareceram; 

e) as relações estabelecidas entre os agrupamentos humanos e o meio ambiente. 

 

                                                 

4
 SOUSA, Alexandre Melo de.  Aplicação dos estudos toponímicos no Ensino Fundamental e Médio: 

propostas teórico-didáticas.  Publicado no Recanto das Letras em 04/12/2007. Código do texto: T764150. 

Disponível em: http://recantodasletras.uol.com.br/artigos/764150. Acesso em 27 de setembro de 2009.  

http://recantodasletras.uol.com.br/artigos/764150
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 Dessa forma pode-se afirmar que o “signo toponímico” nos fornece muito mais do 

que o conhecimento linguístico, do que a evolução etimológica, ele fornece material para 

que possamos conhecer a história, a geografia, a cultura, a sociedade de um determinado 

lugar. Sousa segue dizendo que 

[v]ê-se, assim, que a toponímia estabelece uma estreita relação com o patrimônio 

cultural de um povo, e sua preservação constitui a perpetuação do histórico (aí 

envolvidos todos os aspectos físico-geográficos e sócio-histórico-culturais 

inerentes) e dos valores desse mesmo grupo (SOUSA, 2007, p. 3). 

 

 Tendo em conta tal interdisciplinaridade, o estudo aqui proposto analisa os 

hodônimos de Caxias do Sul em sua interface com elementos da antropologia, da 

sociologia e da história, explorando de forma mais atenta a questão da identidade e seu 

desdobramento no aspecto étnico/ linguístico. 
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2. A QUESTÃO DA IDENTIDADE 

 

 O tema da identidade parece nunca ter estado tanto em voga. Inúmeros autores têm 

se dedicado a tratar deste tema que, numa era de mundialização ou globalização, ganha 

contornos de conceito-chave, principalmente, dentro da teoria linguística, social e da 

prática política. 

 Stuart Hall afirma, em seu texto Quem precisa de identidade?, que “[e]stamos 

observando, nos últimos anos, uma verdadeira explosão discursiva em torno do conceito de 

„identidade‟.” (HALL, In: SILVA, 2000, p. 103).  Hall diz ainda que este conceito tem sido 

abordado em diferentes perspectivas e, também, questiona o valor, ou melhor, a 

necessidade de tanta pesquisa e argumentação sobre o tema.  

 Em concordância com Hall, Denys Cuche, em sua obra A Noção de Cultura nas 

Ciências Sociais (2002) pondera que o termo identidade é de uso tão frequente que certos 

analistas chegam a ver neste uso o “efeito de uma verdadeira moda” (CUCHE, 2002, p. 

175). Para este autor,  

 
[s]e admitirmos que a identidade é uma construção social, a única questão 

pertinente é: „Como, por que e por quem, em que momento e em que contexto é 

produzida, mantida ou questionada certa identidade particular?‟ (CUCHE, 2002, 

p. 203). 

 

 De mesma opinião, Kanavillil Rajagopalan, em artigo intitulado A construção de 

identidade e a política de representação (In: FERREIRA e ORRICO, 2002), declara  

 

[q]ue a identidade, seja dos indivíduos (por definição, seres não-divididos e 

indivisíveis), seja das agremiações como estado e nação, seja dos objetos de 

estudo e análise – e, com frequência, defendida com amor e paixão – como 

língua e pátria, é um construto e não algo que se encontra por aí in natura, já se 

transformou em lugar-comum nos círculos acadêmicos, graças aos escritos de 

alguns estudiosos como Eric Hobsbawm (1987), Michael Oakeshott (1991), 

Anthony Giddens (1991), Charles Taylor (1992), Homi Bhabba (1990) e outros. 

Com certeza, essa nova percepção deu uma guinada na forma como a identidade 

era pensada até então (RAJAGOPALAN,In: FERREIRA e ORRICO, 2002, p. 

77). 

 

 Assim sendo, assumir uma identidade, identificar-se com algo, não deve ser 

considerado como algo “natural”, como um dado apriorístico. A identidade, conforme 

Stuart Hall (2006, p. 13), é “formada e transformada continuamente em relação às formas 

pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam”. 

Este mesmo autor aponta para o fato de a identidade ser algo definido historicamente e não 

biologicamente. Para ele, 
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Dentro de nós há identidades contraditórias, empurrando em diferentes direções, 

de tal modo que nossas identificações estão sendo continuamente deslocadas. Se 

sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte é 

porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma confortadora 

“narrativa do eu” (veja Hall, 1990). A identidade plenamente unificada, 

completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que os 

sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos 

confrontados por uma multiplicidade desconcertante cambiante de identidades 

possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar pelo menos 

temporariamente (HALL, 2006, p. 13). 

 

 A identidade é uma posição que assumimos e com a qual nos identificamos 

(conforme WOODWARD, In: SILVA, 2000, p.55). Ela se constrói sempre em relação a 

um outro grupo. Segundo Cuche (2002, p.183) “deve-se considerar que a identidade se 

constrói e se reconstrói constantemente no interior das trocas sociais”. Para ele a identidade 

é sempre uma concessão, uma negociação entre a própria identidade e a do outro (CUCHE, 

2002, p. 183 e 184). 

  Manuel Castells, em sua obra O Poder da Identidade (2008), afirma que  

 

[n]ão é difícil concordar com o fato de que, do ponto de vista sociológico, toda e 

qualquer identidade é construída. A principal questão, na verdade, diz respeito a 

como, a partir de quê, por quem, e para quê isso acontece. A construção de 

identidades vale-se da matéria-prima fornecida pela história, geografia, biologia, 

instituições produtivas e reprodutivas, pela memória coletiva e por fantasias 

pessoais, pelos aparatos de poder e revelações de cunho religioso (CASTELLS, 

2008, p. 23). 

 
 

Sabe-se que, de acordo com uma visão não-essencialista, toda identidade é 

construída e não um dado apriorístico. A identidade sempre pressupõe construção. Sobre 

tal questão Bauman (2005) postula que nem o pertencimento, nem a identidade  

têm a solidez de uma rocha, não são garantidos para toda a vida, são bastante 

negociáveis e revogáveis, e de que as decisões que o próprio indivíduo toma , os 

caminhos que percorre, a maneira como age – e a determinação de se manter 

firme a tudo isso- são fatores cruciais tanto para o “pertencimento” quanto para a 

“identidade”. (BAUMAN, 2005, p.17)  

 

 Segundo Remotti (2008), no que se refere à construção da identidade e às conexões 

que lhe superam os limites, existe um outro nível, isto é, a dimensão do fluxo e da 

mudança.  “Decidir a identidade é, portanto, violência contra as teiazinhas das conexões, 

mas é também, por vezes, tentativa heroica e irrenunciável de salvação referentemente à 

inexorabilidade do fluxo e da mudança.” (REMOTTI,2008, p. 10). 
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Construímos e reconstruímos a identidade sempre que isso se torna necessário. 

Poder-se-ia afirmar que ocorre um verdadeiro jogo, no qual a identidade que se assume 

exerce função de um papel que tem por principal missão garantir uma maior visibilidade, 

prestígio, vantagem e, por que não dizer, poder, ainda que, como afirma Pierre Bourdieu, 

um poder simbólico. Benedetto Vecchi, ao introduzir a obra de Zygmunt Bauman 

Identidade (2005, p.13), afirma que a identidade precisa envolver-se com o que realmente 

é: uma convenção socialmente necessária. 

 

2.1 A identidade étnica e etnolinguística  

  

 Em um mundo que se aproxima através do processo de globalização, definir-se 

como pertencente a um grupo, a uma mesma comunidade, mesmo que, por vezes, uma 

“comunidade imaginada” (segundo Benedict Anderson, 1983), é fator de grande 

importância. Falar de identidade em um mundo cada vez mais global, em que as diferentes 

identidades são colocadas em constante contato, é um tópico de extrema relevância se a 

identidade que estiver em jogo for a identidade étnica, uma vez que “na medida em que é 

autoconscientemente reivindicada, a etnicidade é parte da identidade individual” (Platt, 

2010, p.87) . O sentimento de pertença a um determinado grupo étnico e cultural une os 

indivíduos que formam esse grupo, na busca e na vivência dos mesmos princípios e na 

prática dos próprios valores, que os identificam entre si, opondo-os a outros que lhes são 

dissimilares. 

 Cabe, antes de prosseguir, que se explicite o que se entende por identidade étnica e, o 

que se entende por pertencer a um determinado “grupo étnico”. Conzen (apud FROSI, 

2008, p.130) afirma que  

 
[a] identidade étnica é uma construção cultural que se desenvolve em um 

determinado período histórico; que os grupos étnicos encontram-se em um 

estado de contínua reconstrução; que a etnicidade é constantemente reinventada, 

para dar conta de realidades que mudam: que uma identidade é resultado do 

diálogo com a cultura predominante (CONZEN apud FROSI, 2008, p. 130). 

 

 Assim sendo, assume-se que a identidade étnica é algo em constante transformação, 

que nada tem de perene ou imutável. Ela é, como todas as identidades, algo que está em 

jogo, algo que é passível de uma negociação entre os pares e entre os membros da 

sociedade que os acolhe. E, de fundamental importância, insere-se a língua neste contexto.  
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A questão da identidade étnica não é algo que concerne apenas aos antropólogos e 

sociólogos. Pensar identidade étnica é pensar em língua, uma vez que não há como 

desvinculá-las. Segundo Rajagopalan (1998, p.41) “A identidade de um indivíduo se 

constrói na língua e através dela”.  

 Língua e identidade estabelecem uma relação de cumplicidade e de mútua 

dependência. A língua é um dos mais importantes instrumentos de identificação, 

especialmente no que concerne à sua identidade étnica. Para Rajagopalan (1998, p.41 e 

42), “as identidades da língua e do indivíduo têm implicações mútuas. Isso por sua vez 

significa que as identidades em questão estão sempre em um estado de fluxo.” 

 Mey, em artigo intitulado Etnia, identidade e língua (1998, p.70 e 71), traz a história 

bíblica do confronto entre os efraimitas e os gileaditas. Segundo a narração bíblica, os 

efraimitas, após terem sido derrotados, eram reconhecidos e mortos quando, submetidos a 

uma espécie de teste, não conseguissem pronunciar corretamente a palavra shibboleth. 

Partindo desta narração, o autor afirma que a língua é um fator decisivo na determinação 

da identidade étnica de um indivíduo (1998, p.71). 

 Frosi (2008, p.129) afirma que “a etnicidade relaciona-se com a cultura e, 

particularmente, com a língua de um determinado grupo étnico”.  

 De acordo com Appel e Muysken (1996, p.24),  

 

[o] grupo se distingue através de sua língua. As normas e valores culturais do 

grupo se transmitem por meio da língua. Os sentimentos grupais enfatizam-se 

mediante o uso da língua própria do grupo e os membros que não pertencem ao 

grupo ficam excluídos de suas relações internas. (APPEL; MUYSKEN, 1996, 

p.25, tradução livre). 

 

 Ainda sobre a formação dos grupos étnicos, Appel e Muysken (1996, p.25) postulam 

que 

[t]udo aquilo que diferencia um grupo de outro constitui a identidade do grupo. 

Ainda que não haja critérios fixos, um grupo se considera grupo étnico com uma 

identidade étnica específica quando é suficientemente diferente de outros grupos 

(APPEL; MUYSKEN, 1996, p.25). 

 

 Os autores consideram ainda que, atualmente, as relações entre os grupos étnicos 

encontram-se bastante transformadas. Segundo eles, hoje os grupos étnicos perceberam 

que a etnia poderia ser vivida, praticada em forma de uma etnicidade. 

 Conforme Fishman (1977 apud APPEL; MUYSKEN, 1996, p.25),  

 
[p]ara falar de etnicidade devemos levar em conta três dimensões diferentes. A 

dimensão mais importante é a paternidade [...] que está ligada ao sentimento de 
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continuidade. A segunda dimensão é a do patrimônio [...] que se herda das 

gerações anteriores. A fenomenologia é a terceira dimensão [...] que tem a ver 

com as atitudes subjetivas dos indivíduos desde seu pertencimento a um grupo 

étnico potencial. (APPEL; MUYSKEN, 1996, P.25, tradução livre) 

 
 

 Contudo, estudos mais recentes tendem a ver a etnicidade como uma construção e 

reconstrução, como um processo de invenções e reinvenções que se constituem na 

interação dos indivíduos com seu grupo étnico e com os demais grupos, o que ocorre na e 

através da própria língua. Para Fishman (apud APPEL; MUYSKEN, 1996, p.26) “a língua 

é o símbolo por excelência da etnicidade”. 

A língua não é apenas mediadora nas negociações quanto à identidade, ela é sim 

identificadora. A língua faz com que nos aproximemos formando grupos étnicos e, 

também, nos difere dos demais grupos. De acordo com Frosi (2008, p.131), “[a] língua 

confere às pessoas uma identidade própria e as insere num grupo étnico-social. A fala de 

um indivíduo informa aos outros quem ele é”. A língua torna-se, neste contexto, assim 

como definido por Duranti (2003, p. 2), “um recurso cultural”.  Segundo o autor, “a língua 

é a ferramenta mais flexível e poderosa desenvolvida pelos humanos” (2003, p.7).  

Embora possa parecer contraditório, ao mesmo tempo em que a globalização, movida 

pelo mercado, traz homogeneidade cultural, pode, também, levar a uma resistência em 

relação à identidade étnica fazendo com que algumas identidades sejam reforçadas e 

reafirmadas. De acordo com Woodward (2000, p.24),  

 

[a]s mudanças e transformações globais nas estruturas políticas e econômicas no 

mundo contemporâneo colocam em relevo as questões de identidade e as lutas 

pela afirmação e manutenção das identidades nacionais e étnicas 

(WOODWARD, 2000, p. 24). 

 

Este fenômeno de retomada e reinvenção de identidades étnicas, movimento 

característico daquilo que é entendido por alguns autores tais como Stuart Hall (2006, p14) 

como “modernidade tardia”, não só ocorreu e ocorre em nações diferentes da nossa ou 

entre grupos étnicos distantes. Este fenômeno pôde ser experimentado num contexto muito 

próximo e peculiar: a região de colonização italiana do Rio Grande do Sul. 
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2.2 A construção da identidade étnica ítalo-brasileira 

 

 O ato de definir-se como brasileiro descendente de italiano ou ítalo-brasileiro é 

resultado de um complexo processo de construção e reconstrução de uma identidade étnica 

italiana. Tal processo envolveu mais de um século de história: teve seu início com a partida 

dos imigrantes de sua terra natal, passou pela sua travessia, pelo processo de colonização, 

pela perseguição política até chegar ao momento em que a questão étnica ganhou um novo 

enfoque (época em que se passou a ver a reafirmação étnica como uma questão de suma 

importância). 

 Maria Catarina Chitolina Zanini, em sua obra Italianidade no Brasil Meridional: A 

construção da identidade étnica na Região de Santa Maria -RS (2006), produto de uma 

extensa pesquisa sobre o tema da identidade étnica italiana, faz uma interessante divisão 

sobre o período que envolveu o processo da colonização italiana no sul do Brasil. A autora 

divide esse período em quatro grandes momentos: travessia, colonização, repressões do 

Estado Novo e época atual. E, ao fazer isto, a autora leva a perceber que, assim como 

assinalado por João Batista Borges Pereira no prefácio da referida obra,  

 

[d]esde as suas origens até a atualidade, alemães e italianos, notadamente 

italianos, vêm fazendo e refazendo a sua singularidade étnica com o apoio de 

uma retórica de identidade que se exprime no cotidiano e nos instantes 

ritualizados, na religião e na mitologia, na língua e na toponímia e, 

principalmente, numa história real, inventada ou reinventada, que narra o épico e 

o sofrido da saga do grupo (PEREIRA, apud ZANINI, 2006, p. 11). 

 

 

 Diante disso, é possível afirmar que a identidade étnica italiana ou a ítalo-

brasilianidade, percebida na região nordeste do Rio Grande do Sul, é resultado de um 

processo longo e complexo. Ao realizarem a “travessia” os imigrantes provocam uma 

verdadeira ruptura: eles deixaram sua pátria, que há muito não supria suas necessidades, 

para emigrarem para uma terra de possibilidades, de novas oportunidades. Depois de 

enfrentarem uma longa, sofrida e difícil viagem, eles encontram o “novo mundo”. Essa 

ruptura não foi apenas física, mas deu-se também em termos identitários. Nesse momento, 

criou-se uma nova identidade: a identidade do imigrante italiano. De acordo com Zanini 

(2006, p. 65), 

 

A travessia como um marco iniciador da identidade do imigrante, tornou-se, 

historicamente, a passagem que possibilitou a construção mitológica do 

colonizador, do desbravador, do herói, daquele que trouxe civilidade, progresso, 

desenvolvimento e riqueza ao Novo Mundo. (ZANINI, 2006, p. 65). 
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 Os valores positivos atribuídos ao imigrante estendem-se ao colonizador, ou seja, 

àquele imigrado italiano que difere dos demais, leia-se dos “brasileiros” 
5
, como 

trabalhador incansável, católico devoto, que dá seu “sangue, suor e lágrimas” para alcançar 

o objetivo de prosperar. Neste momento, há a total aceitação do Brasil como terra que 

acolheu e possibilitou a ascensão social dos imigrantes italianos (genericamente falando, 

uma vez que neste momento as diferentes origens regionais já não têm maior importância, 

são todos italianos imigrados). 

 De acordo com Zanini (2006, p. 154 a 190), há um marco histórico vem pôr em 

xeque a identidade étnica italiana há pouco construída. O Estado Novo, que ocorreu entre 

os anos de 1937 a 1945, configurou-se como um período de repressão das minorias étnicas 

em prol da construção de um Estado Nacional unificado, homogêneo, que, segundo 

Vargas, seria a única forma de sobrevivência do país em um mundo cada vez mais formado 

por Estados Nacionais. Houve a proibição do uso dos dialetos de origem, tanto em esfera 

pública como privada e as escolas passaram a ensinar somente a língua portuguesa e 

conteúdos referentes ao país (a geografia e a história brasileira). Para que os objetivos 

fossem atingidos, muitas vezes fez-se o uso da força, ou seja, ocorreram detenções, prisões 

daqueles que, muitas vezes denunciados por vizinhos ou conhecidos, continuaram a utilizar 

seus dialetos mesmo que na esfera doméstica (PESAVENTO, 1980, p. 191 e 192). O 

imigrante italiano tornou-se ressentido e temeroso. Com medo de possíveis consequências, 

os pais proibiam que seus filhos usassem o dialeto. As famílias passaram a desfazer-se de 

objetos pessoais que invocavam sua terra de origem. Os “brasileiros” ou “nacionais” 

muitas vezes hostilizavam aqueles que, para eles, não pertenciam ao país e que 

representavam, até mesmo, um perigo dada sua possível ligação com os ideais fascistas, 

visto que estavam no período da Segunda Grande Guerra. 

 Nesse período, ocorreu aquilo que Zanini (2006, p. 153) denominou de “varredura 

cultural”. A cultura de origem torna-se desvalorizada e até mesmo marcada por adjetivos 

depreciativos tais como “rude, grosseira e atrasada” (ZANINI, 2006, p. 164). A identidade 

italiana é reprimida e a identidade brasileira valorizada. Os imigrantes passam a adotar 

                                                 
5
 Segundo Kathryn Woodward, In Silva (2000, p.39) “As identidades são fabricadas por meio da marcação 

da diferença. Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação 

quanto por meio de formas de exclusão social. A identidade, pois, não é o oposto da diferença: a identidade 

depende da diferença. Nas relações sociais, essas formas de diferença – a simbólica e a social - são 

estabelecidas, ao menos em parte, por meio de sistemas classificatórios. Um sistema classificatório aplica um 

princípio de diferença a uma população de uma forma que seja capaz de dividi-la (e as todas as suas 

características) em ao menos dois grupos opostos – nós/eles (…) eu/outro.” 
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ainda mais, pois isto já ocorria desde sua chegada, os hábitos, costumes e até mesmo o 

idioma dos “brasileiros”. Para Zanini (2006), ocorre uma hibridização /hibridação
6
 que 

promove a criação de uma identidade ítalo-brasileira, que embora não pretendida, tornava-

se conveniente ao Estado Novo, ou seja, a identidade brasileira sobrepõe-se à identidade 

italiana em termos de valores positivos. 

 Como resultado de todo esse processo, os descendentes de italianos foram pouco a 

pouco abandonando os traços culturais que os identificavam como italianos. Os dialetos 

deixaram de ser falados, a fala em língua portuguesa com marcas do dialeto tornou-se 

estigmatizada, assim como estigmatizados foram os que dessa forma falavam. Termos 

pejorativos eram utilizados pelos nacionais para referirem-se aos descendentes, tais como 

“colono”, “gringo grosso”, “gringo mal-educado” (FROSI, FAGGION E DAL CORNO, 

2010). Zanini (2006, p. 197) afirma que,  

 

[s]e a sociedade nacional, no período anterior ao Estado Novo, já havia 

elaborado representações sobre os descendentes de italianos como forma de 

confronto social e cultural, durante e após esse período, as representações 

serviram também como forma de repressão e expressão de etnocentrismo. O 

objetivo era humilhar e diminuir, pois, conforme relatam os termos pejorativos 

não eram utilizadas somente em conversas de nacionais sobre os descendentes, 

mas eram especialmente dirigidos a eles, fosse na escola, no comércio ou em 

qualquer situação de contato. Eram atribuídos, igualmente a homens, mulheres e 

crianças, indistintamente, o que fazia com que muitos não apreciassem o 

convívio social com os nacionais, limitando-se ao universo de relações 

estabelecidas com outros descendentes. Alguns se isolavam cada vez mais 

(ZANINI, 2006, p. 197). 

 

 Foi apenas por ocasião do Centenário da Imigração Italiana, em 1975, que a 

identidade étnica italiana voltou a ser vista como algo positivo, ocorrendo uma reinvenção 

da identidade. De acordo com Frosi e Mioranza, em sua obra Imigração Italiana no 

Nordeste do Rio Grande do Sul: processos de formação e evolução de uma comunidade 

ítalo-brasileira (2009),  

 

[a]s celebrações próprias do Centenário da Imigração Italiana representaram um 

marco e funcionaram como gatilho na explosão da italianidade. Os sentimentos 

de vergonha, o estigma da fala dialetal italiana e da variedade do português 

regional foram sendo superados e deram lugar a atitudes positivas, de orgulho 

identitário italiano (FROSI e MIORANZA, 2009, p.110). 

 

                                                 
6
   García Canclini (2003, p.XIX) diz “entendo por hibridação processos socioculturais nos quais estruturas 

ou práticas discretas, que existiam de forma separada, se combinam para gerar novas estruturas, objetos  e 

práticas.” 
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 Conforme citação acima, o centenário da imigração foi algo bastante festejado por 

parte dos descendentes que desejavam expressar sua italianidade
7
 e demonstrar que nada 

tinham de “grossos” ou “atrasados”, mas que eram sim bem sucedidos, já gozando de 

prestígio econômico e social.  

 O movimento étnico de retorno às origens italianas passa a gerar, com maior 

intensidade, festas e encontros de famílias. Observa-se uma explosão de ofertas de cursos 

de língua italiana, da criação de Associações e Circoli, de entidades que promoviam a 

cultura italiana, tal como o Instituto Superior Brasileiro Italiano de Estudos e Pesquisas – 

ISBIEP – depois, substituído e continuado pelo ECIRS, na Universidade de Caxias do Sul. 

      O que os descendentes pretendiam era expandir seu universo, mesmo que simbólico, e 

alcançar a visibilidade que lhes foi negada durante um bom tempo. Para tanto, os mitos de 

origem foram novamente acionados. A difícil travessia, a dura adaptação durante a 

colonização, o esforço do imigrante-mártir perseguido e reprimido, tudo isso transformou-

se em bens simbólicos que disputavam visibilidade em um campo (conforme Bourdieu, 

apud Zanini, 2006, p. 27) no qual o descendente buscou afirmar-se e, também, conhecer-se 

melhor. O que os descendentes desejavam era sentir-se parte de uma mesma comunidade, 

era sentir-se um vitorioso que soube tirar da terra seu sustento, sua fortuna. De acordo com 

Zanini (2006),  

[p]elo processo de construção de uma memória partilhada, da travessia e da 

colonização, os descendentes comungam de uma experiência histórica que 

compreendem ser um patrimônio seu e de suas famílias. A memória se torna 

patrimônio e agrega valor ao indivíduo. A memória coletiva, sendo um ponto 

sobre o qual a identidade social se assenta, é uma obra, fruto de constantes 

reelaborações, é o passado visto pela ótica do presente. O passado se refaz 

visando uma projeção para vida (Zanini, 2006, p. 251) 

 

 Dessa forma, através de uma reivindicação da identidade étnica italiana, os 

descendentes construíram/reconstruíram uma identidade positiva que fez com que eles se 

autovalorizassem e, também, tivessem sua ascendência econômica e social reconhecida por 

parte da comunidade na qual estavam inseridos. Eles formavam, assim, um grupo em que 

se reconheciam como semelhantes, que possuíam a mesma origem e que partilhavam dos 

mesmos valores. 

 Tais transformações, no que concerne à identidade italiana, tiveram suma 

importância na denominação dos logradouros de Caxias do Sul. Episódios que envolveram 

                                                 
7
  Para Zanini (2006, p.200) a italianidade é um sentimento de pertencimento, uma linguagem instrumental  

ativada quando necessário e que possibilita a expansão do convívio social e disputa por valor num mercado 

de bens simbólicos. 
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a troca de nomes, tais como a mudança do nome da praça central de Praça Rui Barbosa 

para Praça Dante Alighieri, são exemplos de que a manutenção e a afirmação da(s) 

identidade(s) exerceram, sem dúvida, um papel decisivo para os hodônimos locais. 
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3. O NOME PRÓPRIO 

 
 “Uma palavra confere o nome ao filho que nasce  

e ao navio que transportará vidas ou armas. [...]  
Viemos ao mundo para dar nomes às coisas:  

dessa forma nos tornamos senhores delas  
ou servos de quem a batizar antes de nós”.  

Lya Luft 
 
 

 Há uma magia no nome, especialmente no nome próprio. É o nome que nos torna 

únicos, que nos individualiza. É o nome que diz quem somos, de quem descendemos, a que 

família e lugar pertencemos. E é justamente essa característica de individualizar, de 

identificar que diferencia o nome próprio do nome comum. O caráter denotativo do nome 

próprio faz com este tenha por função primordial a individualização e identificação. 

 John Stuart Mill, citado por Dick (1990 b, p. 41), em uma afirmação considerada 

clássica, postula que o nome próprio pode ser considerado como uma marca que recai não 

 

realmente sobre o próprio objeto, mas, por assim dizer, sobre a ideia do objeto. 

Um nome próprio não é mais uma marca sem significado que relacionamos na 

nossa mente com a ideia do objeto, na intenção de que sempre que a marca se 

encontre com os nossos olhos, ou com nossa memória, possamos pensar naquele 

objeto individual (MILL apud DICK 1990 b, p. 41). 

 

 

  A definição de nome próprio é, frequentemente, colocada em oposição ao nome 

comum. Em relação a esta distinção, Dauzat, citado por Dick (1990b, p. 41) afirma que a 

distinção entre os nomes próprios e os nomes comuns é artificial, porque, pelo menos 

historicamente, os primeiros foram criados a partir de nomes comuns ou de adjetivos 

substantivados. Guérios (1973), ao distinguir os nomes próprios dos nomes comuns, afirma 

que  

a única distinção real e concreta é a seguinte: Todos os vocábulos ou signos 

possuem „alma‟, i. e., sentido ou significado, e „corpo‟ou significante, que é, na 

linguagem falada, o som, e na linguagem gráfica a escrita. Ora, os nomes 

próprios não lembram hoje, no intercâmbio lingüístico, os sentidos que 

despertavam outrora na sua origem, nem lembram outros, donde se conclui que 

são vocábulos desprovidos de “alma”, ou melhor, ficaram petrificados; apenas 

conservam o “corpo” ou o significante (GUÉRIOS 1973, p. 15 e 16). 

 

Em concordância com tal afirmação, Michel Bréal, citado por Guérios (1973, p. 16) afirma 

que a diferença entre os substantivos próprios e comuns é apenas uma diferença de grau e 

que essa diferença é toda intelectual e não gramatical. 
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Cada época apresenta uma singularidade no valor que atribui ao nome, à sua 

importância, seja de ordem mística ou como sinal de nobreza, como o eram para os 

romanos, os quais utilizavam um sistema trinominal: Praenomen (nome individual); 

Nomen (designativo da gene) e Cognomen (nome da família). O estudo do nome suscita há 

muito discussões profundas, uma vez que envolve a relação semântica entre o objeto e sua 

denominação e entre o objeto, o conceito do objeto e a expressão gráfica da palavra. De 

acordo com Carvalhinhos e Antunes (2010), 

 

[e]stas questões já eram formuladas na Grécia, e o gramático Dionísio, o Trácio, 

no século II a.C., quando da sistematização da primeira gramática do mundo 

ocidental, já descreveu o onoma, pois naquele tempo não existia o conceito de 

nome próprio como conhecemos atualmente, em oposição ao nome comum: a 

definição de onoma abarcava ambos por se referir a denominações de seres 

individuais, atividades humanas e objetos. (CARVALHINHOS e ANTUNES, 

2010, s/p.) 

 

  A questão envolvendo o nome próprio e sua oposição ou singularidade ante o nome 

comum é de extrema relevância para a Onomástica nas suas principais vertentes, ou seja, a 

antroponímia e a toponímia. O aspecto mais relevante em relação ao nome próprio refere-

se à motivação e à significação, esta relacionada, especialmente, à origem etimológica. Os 

signos onomásticos, sejam eles antropônimos ou topônimos, diferenciam-se, 

essencialmente dos demais signos linguísticos por serem motivados. Para Dick (1990b), 

 

[a] ideia de “indicação” de algo, ou de “identificação” dos seres que os teóricos 

da linguagem aplicam aos nomes próprios, opondo-os aos nomes comuns, cuja 

principal evidência seria a de “significar” não deveria ser aceita com rigor, nas 

ciências onomásticas. Pois, tanto os topônimos como os antropônimos, ao lado 

de uma função identificadora, guardam, em sua estrutura imanente, uma 

significação precisa, muitas vezes mais transparente em virtudes da opacidade 

que esses nomes adquirem, ao se distanciarem de suas condicionantes tempo-

espaciais (DICK, 1990 b, p. 41). 

 

A investigação dos nomes próprios, em tempos remotos, encontrava-se 

intimamente ligada à questão da motivação, da significação. De acordo com Dick (1990b, 

p. 191), 

[à] medida que se recua no tempo, vai-se aproximando, mais e mais, do nome 

como uma entidade personalizada e individualizada, do nome como o terceiro 

elemento formador do homem, ao lado de sua materialidade e de sua 

espiritualidade, porque algo tangível, que se podia vivenciar desde que havia 

consciência de sua presença. Dick (1990b, p. 191) 

 

O nome era, dessa forma, algo extremamente importante: um “bom” nome atrairia 

benefícios, assim como um “mau” nome poderia atrair “maus fluídos”, “má sorte”.  

Conforme Carvalhinhos e Antunes (2010), “[n] 
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a Antiguidade, muitas vezes o nome que o indivíduo recebia era, de acordo com a 

cultura, a mesma designação para um animal, um herói, um objeto: funcionando como um 

„amuleto‟, o nome poderia atrair bons fluidos e repelir espíritos malignos.” 

Para Dick (1990a, p. 201), os estudos relacionados, atualmente, aos antropônimos 

apresentam um “distanciamento relativo dessas concepções mágicas que, por tanto tempo, 

envolveram e animaram os antropônimos”. Segundo a autora, “a moderna teoria da língua 

vê, atualmente, no designativo individual, uma classe meramente identificadora de 

indivíduos, sem o aparato circunstancial que se lhe outorgava antes” (DICK, 1990a, p. 

201). Os nomes próprios de pessoas, em nossos dias, estão muito mais veiculados a 

modismos, que atendem mais às expectativas da mídia e da sociedade do que à busca pelo 

seu significado etimológico. Assim sendo, é possível dizer que os antropônimos acabam 

tornando-se signos opacos, que sofrem uma espécie de “esvaziamento semântico”. Ao 

escolher o nome para um filho, os pais não buscam sua raiz etimológica, seu significado, 

nem uma relação ao contexto em que se inserem, seja ele geográfico ou religioso. Escolhe-

se um nome muito mais pelo seu aspecto sonoro ou pela aceitação que o mesmo tem em 

relação à sociedade. 

Em se tratando dos nomes próprios de lugares, os topônimos -outra vertente da 

Onomástica-, a situação assemelha-se e difere-se. Assemelha-se no ponto em que um 

topônimo é, em muitos casos, um signo linguístico opaco. Contudo, difere-se uma vez que, 

embora opaco, o signo toponímico foi e continua sendo conscientemente motivado. Ao 

considerar o valor do nome próprio de lugar, Michel de Certeau (1994) afirma que  

 

[p]ostas em constelações que hierarquizam e ordenam semanticamente a 

superfície da cidade, operadoras de arranjos cronológicos e legitimações 

históricas, estas palavras (Borrégo, Botzaris, Bougainville...) perdem aos poucos 

o seu valor gravado, como moedas gastas, mas a sua capacidade de significar 

sobrevive à sua determinação primeira (CERTEAU, 1994, p.185). 

 

Assim, o signo toponímico pode ser visto, segundo Dick (1990b, p.367), sob seu aspecto 

diacrônico e sincrônico. Diacrônico, na medida em que recupera as origens das 

denominações, remetendo à razão, intencionalidade de seu aparecimento. Sincrônico, uma 

vez que possibilita “o exame das séries motivadoras propriamente ditas, que conduziram à 

elaboração das taxes toponímicas, vinculadas, de modo genérico, aos campos físicos e 

antropo-cultural.” (DICK, 1990 b, p.367). 

 Embora o trabalho aqui desenvolvido aborde o aspecto diacrônico de signos 

toponímicos específicos, é possível que se faça uma análise desses mesmos hodônimos  
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quanto ao seu aspecto sincrônico e, para tanto, tomar-se-á como base a taxionomia 

proposta por Dick (1990 b). 

Aplicando a taxionomia de Dick, já mencionada no capítulo 1, aos 3664 hodônimos 

de Caxias do Sul
8
, observa-se que apenas três taxes não encontram correspondentes: 

dirrema-hodônimos, soma-hodônimos e morfo-hodônimos. Além disso, destaca-se a 

categoria ANTROPO-HODÔNIMO, a qual abarca a grande maioria das denominações. 

Quanto às demais taxes temos como exemplo de ANIMO-HODÔNIMO, a rua Boa 

Viagem e rua da Paz; de ASTRO-HODÔNIMO, rua Antares e Avenida Fênix; de AXIO-

HODÔNIMO, Cavaliere Ambrogio Cipolla e Comendador Pietro Zanella; de CORO-

HODÔNIMO, Avenida Itália e Praça Pedavena; de CRONO-HODÔNIMO, rua 

Castelnovo; de DIMENSIO-HODÔNIMO, Travessa Rio Grande; de ECO-HODÔNIMO, 

Pousada dos Tropeiros; de ERGO-HODÔNIMO, rua das Bochas; de ETNO-HODÔNIMO, 

Tupy e Aymoré; de FITO-HODÔNIMO, das Palmeiras e Magnólia; de GEO-

HODÔNIMO bairro Monte Castelo e bairro Pedancino; de HIDRO-HODÔNIMO, Estrada 

Municipal do Rio Bello; de HAGIO-HODÔNIMO, Santa Francisca Xavier Cabrini; de 

HIERO-HODÔNIMO, Pietá e bairro Santa Corona; de HISTO-HODÔNIMO, 7 de 

Setembro e da República; de LITO-HODÔNIMO, Lajeado e bairro Diamantino; de 

METEORO-HODÔNIMO, Avenida Primavera e Arco-Íris; de MITO-HODÔNIMO, Alan 

Kardec e Parque Ecológico Reino dos Orixás; de NUMERO-HODÔNIMO Bairro 

Centenário e Zero Hora; de POLIO-HODÔNIMO, Vila Oliva e Cidade Industrial; de 

SOCIO-HODÔNIMO, Creche Santa Rita de Cássia e Arquivo Histórico Municipal João 

Spadari Adami; ZOO-HODÔNIMO, Appaloosa e Das Águias; CARDINO-HODÔNIMO, 

Perimetral Norte, Perimetral Sul e de CROMO-HODÔNIMO, Travessa Lagoa Vermelha e 

bairro Rio Branco.  

Estudos realizados recentemente, seguindo linha sincrônica, propõem o uso da 

mesma taxionomia, contudo, aplicada na elaboração de fichas lexicográfico-toponímicas 

que visam à construção de cartas para atlas toponímicos. Este modelo de ficha foi 

elaborado pela coordenadora do ATB – Atlas Toponímico Brasileiro- Dra. Maria Vicentina 

de Paula do Amaral Dick. Segundo Andrade (2010), tais fichas foram desenvolvidas com a 

finalidade de descrever o topônimo, a etimologia e a taxionomia. Os elementos utilizados 

                                                 
8
 Listagem cedida pela prefeitura de Caxias do Sul, atualizada em janeiro de 2010. 
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para compô-las, conforme Andrade (2010, p. 183), são aqueles que contemplam o estudo 

toponímico-onomástico, ou seja, 

 

localização geográfica do município, topônimo, etimologia, taxionomia, entrada 

lexical, estrutura morfológica, histórico,  informações enciclopédicas, contexto 

situacional, fontes, o nome da pesquisadora e da revisora e a data da coleta dos 

dados (ANDRADE, 2010, p. 183). 

 

Uma tentativa de aplicação desta mesma metodologia de trabalho pode ser 

visualizada a seguir. Através de uma adaptação da ficha lexicográfico-toponímica, 

desenvolvida por Dick e sua equipe de pesquisa, elaborou-se, como exemplo de uma 

possibilidade de estudo, uma ficha “lexicográfico-hodonímica” do nome da cidade, Caxias 

do Sul, e outra do nome da principal praça da cidade, Praça Dante Alighieri, hodônimo que 

é neste trabalho mais amplamente estudado em seu aspecto diacrônico. 

 

FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA
9
 

 

Município: Caxias do Sul 

Localização: Encosta Superior do Nordeste do Rio Grande do Sul   

Mesorregião:  Nordeste Rio-grandense   Microrregião:  Caxias do Sul  

Topônimo: Caxias do Sul 

AH: Município                                                             Taxionomia: Antropo-hodônimo 

Etimologia: *Caxias 1. que ou aquele que cumpre com extremo rigor suas obrigações e 

responsabilidades. 2. que ou aquele que, como líder, chefe ou responsável, exige de seus 

subordinados o máximo de aplicação, empenho e eficiência. ETIM de Duque de Caxias, 

título conferido a Luís Alves de Lima e Silva (militar e estadista brasileiro, 1803-1880), 

considerado o homem modelo do Exército, célebre pelo rigor, pela aplicação, pela 

disciplina e pela exigência que caracterizavam suas ações. ** Sul s.m. 1. Direção, na esfera 

celeste, do pólo do eixo da Terra oposto ao norte [Simb. S] 2. O pólo sul 3. Relativo ao sul 

4. Geo diz-se de ou região, ou conjunto de regiões, que se situa ao sul ETIM Ang.-sax. sud, 

suth (>ing. south) pelo fr. sud 

Entrada Lexical: Caxias do Sul 

 

Entrada Morfológica: Topônimo híbrido (substantivo + conetivo + substantivo)- Caxias 

(morfema lexical) + do (conetivo) + sul (morfema lexical) 

                                                 
9
Ficha  Lexicográfico-toponímica modelo desenvolvido por Dick (2004), citado por Andrade (2010, p.184). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mesorregi%C3%A3o_do_Nordeste_Rio-Grandense
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_Caxias_do_Sul
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Histórico: Diferentes foram as denominações de Caxias do Sul, sejam elas oficiais ou 

aquelas, surgidas informalmente e mantidas pela tradição. A primeira denominação surge 

nos primórdios da imigração italiana. Em 1875, Caxias aparece nos documentos oficiais 

como Fundos de Nova Palmira. Com a concentração inicial dos imigrantes recém chegados 

à Colônia na área que atualmente corresponde a Nova Milano - distrito do município de 

Farroupilha - Caxias ficou conhecida como Nova Milano ou Barracão. Em 11 de abril de 

1877, a denominação oficial passava a ser Colônia Caxias.  

Apesar da denominação oficial, a Colônia Caxias era também conhecida por Campo dos 

Bugres, remetendo aos antigos habitantes da região: os índios caigangues. 

A partir de 1880, quando da divisão da colônia em três diferentes sedes: Caxias, Nova 

Milano e Nova Trento -, o povoado que abrigava a Diretoria da Colônia e a Comissão de 

Terras e Colonização passa a denominar-se Sede Dante ou Sede Principal.  

Em 12 de abril de 1884, com a anexação da Colônia Caxias ao município de São Sebastião 

do Caí como seu 5º distrito, seu nome mudava para Freguesia de Santa Tereza de Caxias.  

Em 20 de junho de 1890, por ato do governo estadual, o então distrito de São Sebastião do 

Caí foi emancipado, ou seja, tornou-se município e passou a denominar-se Vila de Santa 

Tereza de Caxias. Naquele mesmo ano, em 06 de novembro, tornou-se Comarca Judicial. 

Em 1895, as linhas do telégrafo cruzavam a Vila de Caxias, retirando-a de seu isolamento. 

Alguns anos depois, em 1906, era inaugurada a primeira rede telefônica e, em 1910, Santa 

Tereza de Caxias integrava-se ao número significativo de municípios rio-grandenses 

ligados pela viação férrea. Em 1º de junho de 1910, Caxias festivamente inaugurava sua 

estação ferroviária. Na mesma data, o Decreto nº 1607 elevava a vila à condição de cidade, 

simplificando seu nome para Caxias. Outra modificação na denominação da cidade seria 

realizada através do Decreto nº 720 de 29 de dezembro de 1944 que, além de fixar nova 

divisão territorial, acrescentou ao nome da cidade, um elemento indicador de sua posição 

geográfica. Dessa forma, adota a denominação de Caxias do Sul, sendo necessário o uso do 

termo “Sul” no nome como uma diferenciação ao município de Caxias, no Maranhão, que 

já havia recebido esse mesmo nome através de uma Lei Provincial, número 24, datada de 

05 de julho de 1826, quando a localidade foi elevada à categoria de cidade com a 

denominação de Caxias. Digno de nota é o fato de que, ao contrário do que muita gente 

pensa, o nome “Caxias” dado à cidade não se atribui (nem é homenagem) a Luís de Lima e 
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Silva, patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu o título de Barão de Caxias, por ter 

sido pacificador da maior revolução social existente no Estado do Maranhão - a Balaiada. 

Informações Enciclopédicas: Caxias relaciona-se a Luís Alves de Lima e Silva, o duque 

de Caxias, foi um dos mais importantes militares e estadistas da história do Brasil.  

Particpou da maiores batalhas realizadas em solo brasileiro, tais como a Balaiada e a 

Revolução Farroupilha,  e na defesa dos interesses da Pátria, como na Campanha da 

Cisplatina, na campanha contra Oribe e Rosas, além de liderar as tropas na Guerra do 

Paraguai. O papel que desempenhou, na resolução do conflito conhecido como “Balaida”, 

valeu-lhe seu primeiro título de nobreza, o de Barão de Caxias, outorgado em 1841. O 

título faz referência à cidade maranhense de Caxias, palco de batalhas decisivas para a 

vitória das forças imperiais. Como líder na Guerra do Paraguai, depois da célebre batalha 

de Itororó , liderou uma fase de vitórias, como as batalhas do Avaí e Lomas Valentinas, em 

dezembro de 1868, conduzindo à ocupação da cidade de Assunção. Retornando ao Rio de 

Janeiro, Caxias recebeu o título de duque, o único atribuído durante a época imperial. 

Fonte: Prefeitura de Caxias do Sul (homepage) Disponível em <http://caxias.rs.gov.br>. 

Acesso em: 29 de junho de 2011. 

Prefeitura de Caxias – MA (homepage) Disponível em <http://caxias.ma.gov.br>. Acesso 

em: 29 de junho de 2011. 

HOUAISS, Antonio e VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss. Rio de Janeiro: 

Objetiva, 2001. 

FROSI, Vitalina Maria. Os hodônimos de Caxias do Sul (2010, p. 370-371). In: CALVO, 

C.; CASANOVA, E.; LEPINETTE, B.; VALERO, L. R. Tenèncias actuals de la filologia 

romanica, València, 2010. 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Militar
http://pt.wikipedia.org/wiki/Hist%C3%B3ria_do_Brasil
http://pt.wikipedia.org/wiki/T%C3%ADtulo_de_nobreza
http://pt.wikipedia.org/wiki/1841
http://pt.wikipedia.org/wiki/Caxias_(Maranh%C3%A3o)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_de_Itoror%C3%B3
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_de_Itoror%C3%B3
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_de_Itoror%C3%B3
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batalha_do_Ava%C3%AD
http://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Batalha_de_Lomas_Valentinas&action=edit&redlink=1
http://pt.wikipedia.org/wiki/1868
http://pt.wikipedia.org/wiki/Assun%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_de_Janeiro
http://pt.wikipedia.org/wiki/Duque
http://pt.wikipedia.org/wiki/Imp%C3%A9rio_do_Brasil
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FICHA LEXICOGRÁFICO-TOPONÍMICA 

Município: Caxias do Sul 

Localização: Área central de Caxias do Sul 

Topônimo: Dante Alighieri, praça 

AH: Logradouro Público (praça)                                    Taxionomia: Antropo-hodônimo 

Etimologia: Emidio De Felice (1987, p. 117) diz que Dante é um hipocorístico de 

Durante, abreviado por síncope, ambos documentados já no século X nas formas Durantus 

e Durante, Dantes e Dante.  O autor estabelece para Durante a ligação com ideia de 

perseverar, ser firme, perseverante na fé, no bem. De modo semelhante, ao abordar a 

questão do sobrenome Durante, Michele Francipane (2007, p. 419) explica que esse 

sobrenome tem sua origem nos nomes próprios de pessoa medievais, isto é, deriva de 

Durante-Durando. Do latim, Durantus: Durante, deriva Dantes-Dante, entendidos como 

diminutivos sincopados. Acrescenta que Dante, por antonomásia notável em todo o mundo, 

é o divino poeta Alighieri. 

 De acordo com Mioranza (1997, p. 115) o “nome italiano Dante é uma redução 

popular e coloquial de Durante. Guérios (1973, p. 90) atribui-lhe uma origem germânica. 

Temos, assim, rand, rant derivados do deus Tor (Thur) e, por etimologia popular, ligado 

ao latim Durare, “durar”, com o sentido do que dura, do que é persistente.  

 Já Alighieri, de acordo com Mioranza (1997, p. 22), deriva do “nome germ. Alagair, 

Alagier [formado de ala, tudo, de todo, e gaira, lança com um sentido impreciso, mas que 

se relaciona com a bravura e a destreza no uso da lança]; latinizado sob variadas formas, 

como Alagherius, Alacherius, Alaghierus, o sobr. se define com fq. Alaghieri [f. do sr. 

Alaghierus] che evolui para Alighieri; é o sobr. do maior poeta medieval italiano, autor da 

Divina Commedia, Dante Alighieri [1265 – 1321].”  

 Já Guérios (1973, p. 51) informa que Alighieri, sobrenome italiano, tem sua origem 

no alemão. Partindo de Aldiger, propõe para ger o significado de lança e para aldi o 

equivalente „velha‟. Acrescenta ainda a forma alemã Altger, e outra forma italiana 

Aldighieri que, no singular, se realizam como Alighiero e Aldighiero.  
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Entrada Lexical: Dante Alighieri 

 

Entrada Morfológica: Elemento específico composto (substantivo + substantivo) 

 

Histórico: Praça Dante Alighieri foi o nome dado ao espaço público central da Colônia 

Caxias. Esse nome foi dado em 1880, na mesma ocasião em que a Sede da Colônia passou 

a ser chamada de Sede Dante. A denominação foi mantida até 1942, quando em ocasião da 

II Guerra Mundial, em um ato considerado de defesa aos interesses nacionalistas, o nome 

foi substituído por Praça Rui Barbosa. Somente em 12 de junho de1990, através de uma 

ação do poder público, a praça volta a se chamar Praça Dante Alighieri. 

 

Informações Enciclopédicas: Conforme Buzzi e Buzzi (2005, p. 127, apud Frosi 2009), 

Dante Alighieri nasceu em Firenze, no ano de 1265 e faleceu em Ravenna em 1321. Foi 

poeta, escritor e também homem político engajado com os „guelfi‟, facção que apoiava e 

defendia o papa. Participou na batalha de Campaldino (1289), com vitória para os „guelfi‟ 

florentinos. Participou ativamente no governo da cidade de Firenze e, após frequentes 

revoltas políticas que perturbavam Firenze, Dante foi condenado ao exílio.  

 

Contexto: Nota-se que o hodônimo Dante Alighieri tem sofrido uma redução ao ser 

mencionado por grande parte dos habitantes locais: apena diz-se Praça Dante. 

 

Fonte: Prefeitura de Caxias do Sul (homepage) Disponível em <http://caxias.rs.gov.br>. 

Acesso em: 29 de junho de 2011.  

HOUAISS, Antonio e VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss. Rio de Janeiro: 

Objetiva, 2001. 

FROSI, Vitalina Maria. Os hodônimos de uma praça: suas interfaces, seus significados. 

Anais - VI Congresso Internacional da Abralin / Dermeval da Hora (org.). - João Pessoa: 

Ideia, 2009. 
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4.  OS HODÔNIMOS NO CONTEXTO HISTÓRICO, POLÍTICO E CULTURAL 

  

Ao realizar um estudo dos topônimos, ou mais especificamente dos hodônimos
10

, de 

uma certa localidade, não se pretende apenas promover um estudo que explicite o valor 

linguístico dos nomes, mas se enseja conhecer quais os elementos históricos, culturais, 

antropolinguísticos e sociais que motivaram sua escolha.  

 Caxias do Sul foi uma cidade que nasceu graças ao esforço dos imigrantes italianos 

que aqui chegaram a partir de 1875. Sobre o nascimento de Caxias do Sul, Maria Abel 

Machado, em sua obra Construindo uma cidade: História de Caxias do Sul 1875-1950, 

declara que, 

 em 1875, foi criada a Colônia aos Fundos de Nova Palmira, cuja ocupação 

iniciou no mesmo ano, com a chegada dos primeiros imigrantes italianos. Em 

1877, a nova Colônia recebeu o nome de Colônia Caxias e tornou-se a sede 

administrativa do projeto de colonização da região. (MACHADO, 2001, p. 25). 

 

 A ocupação do espaço deu-se em consonância com a chegada das levas de 

imigrantes. Os imigrantes italianos que se estabeleceram na Região Nordeste do Rio 

Grande do Sul não só povoaram terras devolutas como também construíram grandes 

cidades como Caxias do Sul e Bento Gonçalves, hoje centros econômicos respeitados em 

todo o país. 

 Em conformidade com Pesavento, no artigo O imigrante na política rio-grandense 

(1980, p. 180), o papel político exercido pelos imigrantes italianos era praticamente nulo. 

Exemplo desta situação é o fato de que, “desde sua elevação à vila em 1890 até 1924 com 

a eleição de Celeste Gobbato, (...) Caxias do Sul só teve intendentes de origem luso-

brasileira”, os quais, como no restante do estado, eram cuidadosamente escolhidos pelas 

autoridades políticas e administrativas para que houvesse apoio ao governo do Estado. 

 Sobre tal situação, Machado (2001) afirma que 

 

[a]s relações que se estabelecem entre o poder público municipal e as lideranças 

locais, a partir da criação do município em 1890, foram relações muitas vezes de 

confronto. O cargo de intendente era exercido por homens estranhos à 

comunidade caxiense, de origem luso-brasileira, nomeados e/ou indicados pelo 

governador do Estado e pertencentes ao partido político no poder (MACHADO, 

2001, p. 28). 

 

                                                 
10

 Hodônimo ou, segundo taxionomia proposta por Dick (1992), “Hodotopônimos”: referente a vias de 

comunicação urbana. 
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Diante disso, pode-se afirmar que o grupo étnico italiano, embora dominante em 

termos numéricos, não o era em termos políticos. Tal fato pode ser evidenciado ao 

analisarmos os hodônimos mais antigos presentes no atual centro da cidade. Das principais 

ruas, exceto uma delas, chamada Garibaldi, todas as demais possuem nome de origem lusa. 

Tenha-se presente que Garibaldi foi, e ainda é, considerado o herói dos dois países: Itália e 

Brasil. 

A história linguística da cidade de Caxias do Sul, como também do restante da região 

de colonização italiana, é muito significativa. Conforme Frosi (1996, p. 158), os imigrantes 

aqui chegados não traziam muitos bens materiais, mas traziam “como bem maior, o mais 

importante de todos os seus bens culturais, os dialetos falados por eles em suas 

comunidades de origem”. Porém, embora falassem dialetos diferentes, eles não foram 

agrupados levando em conta tal critério. Assim, o que acabou acontecendo foram os 

intercruzamentos dialetais, até que surgiu uma coiné.  Embora não tenha havido uma 

preocupação com o agrupamento de imigrantes de mesma origem, até a década de 30 do 

século passado, não parecia haver qualquer preconceito ou estigmatização quanto à fala 

dialetal italiana. Ela era a língua de casa, da família, a língua das relações pessoais e 

afetivas. Foi com a campanha de nacionalização do ensino do governo de Vargas que 

ocorreu a proibição da fala dialetal. De acordo com Frosi (1996, p. 162),  

 

[o] uso da língua portuguesa torna-se obrigatório. Ela passa a ser o instrumento 

lingüístico a ser usado na comunicação, na escola, na igreja, na vida em 

sociedade, em todo lugar. A língua portuguesa é imposta pelo poder político-

administrativo. Ela é a língua oficial. Ela adquire status, ganha prestígio como 

língua nacional e passa a exercer ação niveladora (FROSI, 1996, p.162). 

 

Diante de tal acontecimento, o que se observa nos anos seguintes é um decréscimo 

no uso dos dialetos e uma perda severa de prestígio deste em relação ao português. E não 

apenas isso. Nota-se também “anulação da cultura tipicamente italiana, há abandono de 

usos e costumes italianos (...)” (FROSI, 1996, p.165)  

 Foi apenas com o chamado revival étnico, ocorrido na ocasião do centenário da 

Imigração, que pôde ser observada uma valorização da origem étnica. Trata-se aqui, 

particularmente, do revival étnico - termo obtido na obra de Smith (apud Biase, 2001, p. 

173 ) - promovido pelos descendentes de imigrantes italianos provenientes do norte da 

Itália. Segundo Alessia de Biase (2001, p. 173), em Ficções arquitetônicas para a 
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construção da identidade, os descendentes, pós-centenário da imigração, passam a  

reinventar suas identidades norte-italianas utilizando, entre outras coisas, uma “check list” 

identitária que compreendia a busca de seus heróis, de ancestrais famosos, de uma língua, 

de um folclore, entre outras coisas. 

 Importa saber que tais elementos históricos, culturais e linguísticos podem ser 

visualizados ao analisar-se os hodônimos de nossa cidade, mas não apenas eles. Conforme 

pôde ser observado e como foi registrado por Machado (2001),  

Caxias do Sul vive hoje um novo momento de sua história, marcado por 

profundas transformações, descaracterizando os primeiros 75 anos de sua 

existência, onde a presença da cultura e da etnia italiana ainda era muito forte 

pela permanência das falas dialetais, dos traços fisionômicos de seus habitantes e 

dos caracteres culturais. Dessa forma, a segunda metade do século XX oferece 

aos estudiosos e aos pesquisadores temas muito ricos, nos mais diversos 

aspectos, para serem estudados (MACHADO, 2001, p. 321). 

 

 Inaugura-se, assim, um período rico em transformações no que tange aos mais 

diferentes aspectos. Inúmeras mudanças são sentidas e promovidas. O que um dia deixou 

de ser importante e valorizado retorna com muita força. A maneira de ser do descendente 

dos imigrantes muda: agora revive a identidade étnica italiana. 

 

4.1 A estreita relação entre o nome e a região 

 

 Parece haver nos atuais estudos culturais uma forte tendência à particularização. 

Paradoxalmente, em um mundo que se globaliza, que se aproxima, há um avanço cada vez 

maior no que se refere ao estudo do caso, do particular, do regional. A observação desloca-

se do macro e se atém ao micro. Como na metáfora de Peter Burke, relembrada por Núncia 

Constantino (2007, p.70), “o telescópio vem cedendo espaço ao microscópio”.  

 A região tornou-se objeto de investigação nas mais variadas áreas do conhecimento. 

Ela extrapolou o conceito geográfico e passou a ser vista como um “objeto de luta” 

(BOURDIEU, 2003, p. 108) a ser disputado por cientistas. 

Contudo, o conceito de “região” não é algo que se pode dizer estanque, estabelecido. 

Assim, como inúmeros outros conceitos que se referem a lugares e espaços, limites e 

fronteiras, este vem se transformando constantemente. Segundo o geógrafo Milton Santos,  

 
[n]o passado distante, a região fora um sinônimo de territorialidade absoluta de 

um grupo, com as suas características de identidade, exclusividade e limites, 

devidas à presença única desse grupo, sem outra mediação. A diferença entre 

áreas se devia a essa relação direta com o entorno. Hoje, cada vez mais os 
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lugares são condição e suporte de relações globais que, sem eles (lugares) não se 

realizaria, e o número é muito grande. As regiões se tornaram lugares funcionais 

do Todo, espaços de convivência. Agora, neste mundo globalizado, com a 

ampliação da divisão internacional do trabalho e o aumento exponencial do 

intercâmbio, dão-se, paralelamente, uma aceleração do movimento e mudanças 

mais repetidas, na forma e no conteúdo das regiões. Acostumamo-nos a uma 

ideia de região como um subespaço longamente elaborado, uma construção 

estável. Mas o que faz a região não é a longevidade do edifício, mas a coerência 

funcional que a distingue das outras entidades, vizinhas ou não. O fato de ter 

vida curta não muda a definição do recorte territorial. Agora, nenhum subespaço 

do Planeta pode escapar ao processo conjunto de globalização e fragmentação, 

isto é, individualização e regionalização. (SANTOS, 2008:156). 

 

Portanto, mais do que apenas um espaço limitado geograficamente, a região é um 

palco de lutas no qual são estabelecidas as identidades étnicas, linguísticas e sociais. É 

neste palco que entram em jogo os variados elementos que entrarão na composição daquilo 

que entendemos por identidade. Conforme Pozenato (2001), 

  
[a] região não é, pois, na sua origem, uma realidade 'natural', mas uma divisão do 

mundo social, estabelecida por um ato de vontade. Tal divisão só não é 

totalmente arbitrária porque, por trás do ato de delimitar um território, há, 

certamente, critérios, dentre os quais o mais importante é o do alcance e da 

eficácia do poder de que se reveste o autor da região. 

Enquanto esse poder é reconhecido, a região por ele regida existe. Em suma, a 

região, sem deixar de ser em algum grau um espaço 'natural', com fronteiras 

'naturais', é, antes de tudo um espaço construído por decisão, seja política, seja 

da ordem das representações, dentre as quais as de diferentes ciências. [...] a 

região será melhor entendida se vista como simplesmente um feixe de relações a 

partir do qual se estabelecem outras relações, tanto de proximidade quanto de 

distância. (POZENATO, 2001:585-591). 

 

 

 A região de Caxias do Sul, a qual tem sido exaustivamente estudada sob os mais 

variados ângulos, foi construída tal como postulado por Pozenato: sendo submetida ao 

poder político e estabelecendo sua diferença com as demais regiões do estado e do país.  

De acordo com Maria Abel Machado (2001, p.25), 

 

A cidade de Caxias do Sul surgiu como um povoamento das terras que 

compreenderam a Região Nordeste do Estado do Rio Grande do Sul, ocorrido 

durante o último quartel do século XIX, como parte da política imigratória 

brasileira, que objetivava povoar as zonas desertas do país como mão-de-obra 

europeia. (MACHADO, 2001, p.25) 

 

Observa-se que, desde o princípio, a chamada região de colonização italiana fez-se 

de acordo com a vontade política. Tal região passou a existir devido ao interesse do 

governo brasileiro em povoar terras devolutas. Através de um bem estruturado esquema de 

povoamento, o qual era administrado pela Comissão de Terras, os campos, antes habitados  
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por índios, por “bugres”, passam a receber levas de imigrantes provenientes de diferentes 

regiões da Itália. Cabe ressaltar que apesar de o povo que passa a habitar essa região 

originar-se de um país distante, de línguas e hábitos completamente diferentes, o controle 

político era feito exclusivamente por representantes de origem lusa. Por essa razão,  

 

[a]s primeiras décadas foram muito difíceis para os imigrantes tanto no núcleo 

urbano, como no meio rural, porque tiveram que conviver com as normas e leis 

distintas das que conheciam até então, sem uma participação mais comunitária, 

porque seus costumes e suas leis divergiam das leis e dos costumes da nova terra. 

Pertenciam a um outro povo e a um outro governo que não tinha qualquer 

identidade com a nova realidade. (MACHADO, 2001, p.47) 

 

 

Os imigrantes e a região que agora habitam passam a ser construídos em oposição 

aos demais. O lugar onde vivem passa a ser conhecido como a colônia e eles como os 

colonos, termos por vezes pejorativos que perduram até nossos dias. O controle exercido 

pelo poder político era rigoroso e tinha por objetivo manter os imigrantes sob constante 

vigilância e total dependência, uma vez que eles pareciam não ser dotados de capacidade 

para gerenciamento. De acordo como Machado (2001, p.47), 

 

[p]ara os funcionários da Comissão de Terras, gaúchos de origem lusa, os novos 

habitantes do Rio Grande do Sul, nada mais eram do que uma massa ignorante e 

inculta, que podia ameaçar a sua hegemonia, daí a necessidade de manter o 

controle sobre o grupo imigrante, através de sua permanência na terra, inclusive 

após a criação do Município, com os primeiros Intendentes, todos nomeados ou 

indicados pelo governo do Estado, todos de origem lusa e pertencentes à 

maçonaria, circunstância que motivou a provocação de inúmeros conflitos com 

os imigrantes italianos e católicos. (MACHADO, 2001, p.47) 

 

Tendo isso em consideração, é possível afirmar que o conflito existente entre o 

elemento local e o alienígena/estrangeiro caracteriza a história e a construção da região de 

Caxias do Sul. Tal conflito desempenha, como já poderia se antever, um papel fundamental 

na denominação dos logradouros públicos dessa região que corresponde ao núcleo urbano 

de Caxias do Sul, verdadeiro palco de toda a problemática. A maneira como essa região foi 

constituída, como ela se pensa e é pensada é marcada pelo contato do elemento luso com o 

elemento italiano. Sabemos que a identidade - seja ela do tipo que for-, assim como a 

região, é uma construção que se dá pela oposição ao outro.  

Os nomes dados às ruas e praças que formam o núcleo urbano central de Caxias 

traduzem aspectos fundamentais na constituição da ideia de região. Assim como na 

construção de uma região os aspectos políticos, econômicos e culturais se fazem sentir, 

“entram no jogo”, eles também se traduzem nas denominações das ruas e logradouros da 
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cidade. Tal fato foi recentemente estudado por uma mestranda do programa, Trissia 

Ordovás Sartori, a qual, em sua dissertação intitulada Ruas de minha cidade: um estudo 

hodonímico, defendida em agosto de 2010, analisou 18 hodônimos do centro urbano de 

Caxias do Sul, buscando explicitar os motivos que levaram à escolha da denominação de 

tais ruas. O estudo evidenciou a sobrepujante força do poder político em tais 

denominações.  

 Da mesma maneira que a região não é apenas um lugar, uma delimitação espacial, 

também a rua não o é. A rua é o espaço, na medida em que, de acordo com Michel de 

Certeau (1994, p.202) “o espaço é o lugar praticado. Assim como a rua geometricamente 

definida por um urbanismo é transformada em espaço pelos pedestres.” O nome da rua 

traduz as práticas que estão por trás de sua escolha. A denominação dada a uma rua, a uma 

praça torna-se, a parte visível de todo esse “jogo”, de toda essa construção seja da região, 

seja das identidades nela construídas e definidas. Se a identidade, sobretudo a identidade 

étnica, tem espaço nesse processo e de que forma isso se dá, é algo que pode ser observado 

através das trocas e substituições de nomes de importantes logradouros públicos em 

diferentes pontos dessa construção que se deu através do passar dos anos. E, para isso, 

basta que se observe com atenção, com os olhos e com a mente abertos à realidade 

histórica, política e social.  

Um dos casos mais emblemáticos foi a troca promovida pela política reinante e 

aceita pela autoridade administrativa do município, de um importante conjunto de ruas em 

1939. Em um ato (ato número 85), o então prefeito determinou que, “considerando, que 

honrar os nomes dos grandes brasileiros, além de obra nacionalizadora, é educar as 

gerações ao culto dos que souberam, pelo seu patriotismo, inteligência e bravura, elevar a 

pátria brasileira,” a rua Veneza passava a denominar-se rua Olavo Bilac; a rua Treviso 

passava a ser a rua Machado de Assis; a rua Vicenza passava a denominar-se rua Castro 

Alves; a rua Trento passava a ser a rua José do Patrocínio; a rua Dr. Salgado passava a 

denominar-se rua do Guia Lopes e a rua Gal. Cadorna passava a ser a rua Coronel 

Camisão. Tal fato será desdobrado no capítulo 5. 

Ao analisar os hodônimos, é possível perceber diferentes forças atuantes em sua 

escolha. O poder, neste caso, pode ser de caráter político, econômico ou, até mesmo, 

simbólico. De acordo com Bourdieu (2003, p. 113), 

 



48 

 

 

 

as lutas a respeito da identidade étnica ou regional, quer dizer, a respeito de 

propriedades (estigmas ou emblemas) ligadas à origem através do lugar de 

origem e dos sinais duradouros que lhes são correlativos, como o sotaque, são 

um caso particular das lutas das classificações, lutas pelo monopólio de fazer ver 

e fazer crer, de dar a conhecer e de fazer reconhecer, de impor a definição 

legítima das divisões do mundo social e, por este meio, de fazer e de desfazer os 

grupos. Com efeito, mundo social através dos princípios de di-visão que, quando 

se impõem ao conjunto do grupo, realizam o sentido e o consenso sobre o 

sentido e, em particular, sobre a identidade e a unidade do grupo, que fazem a 

realidade da unidade e da identidade do grupo (BOURDIEU, 2003, p. 113) 

 

 

Tal processo está intimamente ligado aos jogos de poder e nesses jogos a questão da 

identidade étnica desempenha um papel fundamental. Esta vale como uma moeda de troca, 

como fiel da balança ora pendendo para um lado, ora para outro. Joga-se com a identidade 

dependendo do que se pode obter.  

Este “jogo social” que configura a construção da identidade, a qual tem por veículo e 

manifestação a linguagem, pode ser percebido na análise que envolve a troca de 

denominação de ruas e logradouros de Caxias do Sul desde a data de sua elevação de vila a 

cidade, fato ocorrido em 1910, até nossos dias.  

Ao analisar-se os dados, percebe-se claramente a estreita relação existente entre as 

identidades (re)construídas com o papel social desempenhado, o qual se encontra sempre 

em profunda ligação com a economia e, principalmente, com a política. 

Exemplo bastante significativo de influência política ocorreu, quando, como um ato 

de repúdio ao apoio dado pelo governo italiano aos alemães durante a II Guerra Mundial 

(1939-1945), as placas denominativas da praça Dante Alighieri e da Avenida Itália foram 

retiradas e em seus lugares foram colocadas as placas de Praça Rui Barbosa e Avenida 

Brasil, respectivamente. A análise de tais trocas/substituições, suas razões denominativas e 

sua relação com o contexto histórico, político e social será detalhada no próximo capítulo. 
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5. OS HODÔNIMOS DE CAXIAS DO SUL E AS RAZÕES DENOMINATIVAS 

 

 “As palavras têm história e fazem a história”. É com essa afirmação que Dennis 

Cuche (2002, p.17) inicia o capítulo que tratará sobre a gênese da palavra cultura, 

conceito-chave da obra em questão. Exemplos de palavras que podem abarcar toda a 

concepção de tal postulado são os nomes próprios e, especialmente, os hodônimos. Estes 

possuem em sua etimologia uma história, por vezes, milenar. E, além disso, são igualmente 

capazes de construir uma história. 

 Um hodônimo pode ser considerado sempre em pelo menos duas perspectivas: sua 

etimologia e sua razão denominativa. Em um estudo que se propusesse a investigar a 

etimologia, cada um dos mais de 3000 hodônimos da cidade de Caxias do Sul, poderia ser 

analisado quanto à sua origem. Uma vez que a grande maioria dos hodônimos dessa  

cidade se classificam, segundo taxionomia de Dick (1980), como 

antropotopônimos/antropo-hodônimo, poder-se-ia realizar uma investigação que desse 

conta da etimologia dos nomes e sobrenomes utilizados para denominar os logradouros. 

Contudo, o estudo aqui desenvolvido busca os motivos que se escondem por detrás de um 

hodônimo. A busca se dá pelas razões denominativas, o que, de forma nenhuma, exclui 

uma investigação futura sobre a etimologia dos nomes analisados. Assim sendo, acredita-

se que analisar os hodônimos é reconstruir uma parte da história da comunidade em que se 

inserem e, também, reinterpretar e ressignificar essa história. 

 Conforme esmiuçado no capítulo 4, a história de Caxias do Sul foi construída através 

da presença do imigrante italiano. Esses vieram ocupar uma terra até então habitada por 

indígenas conhecidos vulgarmente como “bugres”. O lugarejo foi, então, denominado de 

“Campo dos Bugres”. Nesta primeira etapa, o que se percebe é uma ambientação, uma 

conjugação pacífica e até mesmo desinteressada por parte dos imigrantes em relação à 

organização espacial da vila que aos poucos ia se organizando. Até esse momento, a 

diferenciação entre o habitante local e o elemento estrangeiro não se processava de 

maneira conflituosa. O que o imigrante mais desejava era ambientar-se e construir seu 

lugar. 
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 O primeiro mapeamento da cidade data de 1878. O Projecto de Povoação da 

Colonia Caxias no „Campo dos Bugres‟
11

 atendia à solicitação do diretor interino Luiz 

Manoel de Azevedo, o qual, tendo a função de diretor, e mesmo não sendo engenheiro, era 

o responsável pelo plano urbano da povoação colonial. Este projeto foi aprovado pelo 

presidente da Província, Américo de Moura Marcondes de Andrade, em 10 de janeiro de 

1879. Segundo Roberto Nascimento, em sua obra A formação urbana de Caxias do Sul 

(2009),  

[o] projeto determinava que a sede teria nove quadras de norte a sul e nove de 

leste a oeste. As quadras seriam ligeiramente retangulares, e todas conteriam dez 

lotes urbanos. [...] 

O ligeiro retângulo que perfazia o conjunto das 81 quadras projetadas era cortado 

por oito ruas retas, de norte a sul, e por oito ruas retas de leste a oeste. Todas elas 

já estavam denominadas no projeto, permanecendo com a denominação as que 

foram efetivamente implantadas. De norte a sul as ruas eram a 20 de Setembro, a 

Bento Gonçalves, a Lafayette, a Silveira Martins, a Sinimbu, a Andrade Pinto, a 

Conde de Porto Alegre e a Marcondes de Andrade; de leste a oeste eram a 

Andrade Neves, a Doutor Salgado, a Alfredo Chaves, a Leôncio de Carvalho, a 

Marquês do Herval, a Villa Bella, a Visconde de Pelotas e a Garibaldi. Dentro do 

tabuleiro de xadrez imperfeito, que era a povoação no Campo dos Bugres [...] 

estavam previstas a existência de três praças. Uma quase no centro da povoação, 

[...] se chamava “5 de Janeiro”. Outra ocuparia a quadra 65, no nordeste, e se 

chamava “Praça Imperatriz”. E a outra ocuparia a quadra 71, no sudeste do 

perímetro, e se chamava “Praça Pedro II”. Essas três praças formavam um 

triangulo, no qual a ponta oeste era a Praça 5 de Janeiro (NASCIMENTO, 2009, 

p. 117 e 118). 

 

  A execução de tal projeto não seguiu exatamente o que havia sido previsto, 

pois a topografia do terreno não permitia sua completa implantação. Assim, seis meses 

após a aprovação do projeto, Constantino Rondelli, agora diretor interino da Colônia 

Caxias, comunica ao presidente da Província a necessidade de um deslocamento de duas 

quadras para o sul. Tal deslocamento ocasiona a invasão de terras do Travessão Santa 

Teresa, o que provocou uma disputa de terras. Feito o deslocamento, o conjunto de duas 

fileiras inteiras de quadras mais ao sul desapareceram. Nessas quadras estavam inseridas as 

ruas Conde de Porto Alegre e Marcondes de Andrade, as quais não foram implantadas 

(Nascimento, 2009, p.118 e 119). 

 Digno de nota é o fato de todos os primeiros nomes dados às ruas e praças da sede, 

que mais tarde se tornaria um centro urbano, serem de origem lusa. Ao que tudo indica as 

denominações eram significativas para seu idealizador, Luiz Manoel de Azevedo, um rio-

grandense que simpatizava com os ideais revolucionários. Dessa forma, explica-se a 

                                                 
11

 Planta que corresponde ao primeiro traçado urbanístico da sede, registrada sob o código 4Y/MAP. 641F4 

no Arquivo Histórico Nacional. 
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escolha de nomes, tais como Bento Gonçalves, e de 20 de Setembro, líder e data da 

Revolução Farroupilha. Estes primeiros hodônimos foram analisados no trabalho realizado 

por Sartori (2010), aqui já citado. A autora, em sua dissertação de mestrado, concluiu que, 

através da escolha de tais denominações para as ruas centrais de Caxias do Sul, “é possível 

entender que os italianos foram forçados a se acostumar com a nova terra brasileira e, além 

de não ter expressão política, também não se veriam representados ao longo dos caminhos 

que utilizassem, se estivessem em passagem pelas ruas centrais de Caxias do Sul.” 

(SARTORI, 2010, p. 74) 

 A primeira planta da área urbana da sede da Colônia Caxias representa um fato novo 

a ser acrescentado à historiografia. Essa planta foi localizada por Nascimento (2009), no 

Arquivo Nacional (4Y/MAP. 641F4), e trouxe, como dado inédito, a denominação de 5 de 

Janeiro dada à praça central, a única que permaneceu e permanece dentre as previstas no 

projeto de 1879. Até então, considerava-se que a mesma havia sido, desde seu 

planejamento, denominada de Praça Dante Alighieri. 

 Feitas as alterações, deu-se por encerrada a demarcação das ruas e quadras por parte 

da Comissão de Terras e Medições de Lotes. A partir de então caberiam à administração 

municipal as possíveis alterações no perímetro urbano (cf. MACHADO, 2001, p. 73). A 

ocupação do espaço ocorreu, segundo Machado (2001), 

 

com a chegada dos primeiros imigrantes que foram se fixando no sítio destinado 

à mesma, antes mesmo do início do arruamento,ocupando, muitas vezes terrenos 

destinados a edifícios e logradouros públicos, construindo suas moradias 

conforme critérios e interesses próprios, próximas a vertentes de água e à 

vegetação adequada a seus propósitos. (MACHADO, 2001, p.73) 

 

 

 O crescimento da vila dava-se dia a dia. Inúmeras construções surgiam em diferentes 

pontos. Em sua maioria, seguiam o curso da Rua Silveira Martins, antes chamada de Rua 

Grande pelos habitantes. Eram construções simples, de madeira, mas já davam feições 

próprias ao lugar. O centro da vila era ocupado pela Praça Dante Alighieri, que já 

configurava espaço de comércio e de convívio social. As ruas ainda eram poucas e 

consideradas por muitos como meio de circulação e escoamento da produção. Em relação 

às primeiras denominações, Machado afirma que 

 

[a]té 1890 poucas ruas já tinham recebido denominação. A rua mais importante 

da Sede Dante, conforme já citado, era a Rua Silveira Martins. A Rua Os 18 do 

Forte era a Rua Andrade Pinto, a Rua Pinheiro Machado era a Rua Laffaite (sic), 

a Rua Dr, Montaury era a Rua Vila Bela, a Rua Borges de Medeiros era a Rua 
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Leôncio de Carvalho e depois Rua Xaxa Pereira; as duas ruas centrais que 

permaneceram com seus nomes originais foram a Rua Sinimbu e a Rua Marquês 

do Herval. (MACHADO, 2001, p.83) 

 

 A partir de 1890, ano em que é criado o município de Vila de Santa Teresa de 

Caxias, pelo Ato estadual 257, de 20 de junho, a legislação sobre a ocupação dos espaços 

passa a ser responsabilidade do município através da Junta Administrativa. A elevação à 

condição de município e o consequente crescimento da área urbana provocou uma revisão 

no planejamento do traçado das quadras e ruas da ex-sede da Colônia. É nessa época que 

uma nova planta é feita sob a responsabilidade do engenheiro José Montaury Aguiar 

Leitão. A nova planta mantinha grande parte da configuração original, ocorrendo, apenas, 

uma ampliação que se deu, principalmente a leste. Segundo Nascimento (2010, p.63), 

 

[o] projeto de Montaury rompeu com o padrão imposto pelo projeto organizado 

por Luiz Manoel de Azevedo. As quadras adicionadas, ao invés dos 10 lotes das 

outras, passaram a conter 18, 20 ou 21 lotes urbanos, tornando-se grandes 

retângulos. (NASCIMENTO, 2010, p.63)  

 

 A partir desse momento, as preocupações da Junta Administrativa voltam-se para a 

questão legislativa e são elaborados a Lei Orgânica do Município, promulgada em 12 de 

outubro de 1892, e o Código de Posturas do Município de Caxias, o qual foi “redigido por 

José Domingos de Almeida e promulgado no dia 27 de março de 1893” (MACHADO, 

2001, p. 86). Neste mesmo ano, por ato oficial do intendente Antonio Xavier da Luz, 

ocorre a primeira troca de nome de rua: a Rua Silveira Martins passa a se chamar Júlio de 

Castilhos, em homenagem ao líder republicano e presidente da Província (cf. MACHADO, 

2001, nota 24, p. 73).  
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Fig 1. Planta da Sede da ex-Colônia Caxias- 

Área Urbana 

02 de junho de 1892 

Autoria: José Montaury de Aguiar Leitão- 

Engenheiro Chefe da Comissão de Terras e Medição 

dos Lotes de Caxias. 

 

João Spadari Adami, em sua importante obra sobre a história de Caxias do Sul 

(1971), trata da questão dos nomes primitivos de ruas, ou seja, trata das denominações 

dadas no período compreendido entre 1875 e 1897. Ele traz o importante registro dos 

nomes dados pelos próprios habitantes às ruas, antes que houvesse qualquer determinação 

por parte dos órgãos responsáveis. Segundo ele, 

A rua “os 18 do Forte”, antes se chamava “Andrade Pinto”, sendo que o trecho entre 

as ruas Dr. Montaury e Guia Lopes, popularmente era chamado de “Rua das Cabritas”, 

além disso,  

 

a Av. Júlio Prates de Castilhos, nos alvôres [sic] de Caxias, popularmente era 

chamada “Rua Grande”, por ser a principal e, oficialmente, desde 1880, ao 

menos, chamava-se “Silveira Martins”; a rua “Pinheiro Machado”, antes 

denominava-se “Laffaite” (sic), hoje a Dr. Montaury” (sic) , chamava-se “Rua 

Vila Bela”; a rua Dr. “Borges” (sic) de Medeiros”. 
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Inicialmente denominava-se “Leôncio de Carvalho”, depois “Xaxá 

Pereira”; a hoje rua “Guia Lopes”, chamava-se “Dr. José Thomé Salgado”; a rua 

“Vereador Mário Pezzi”, denominava-se  “Dr. Edmundo Jobin de Sabóia”; a rua  

“Álvaro Chaves, como já foi dito, foi absorvida pelo prolongamento da rua “13 

de maio”, até então separada pela concessão Salvaterra; a hoje rua “Umberto 

(sic) de Campos”, antes chamava-se “Gauchinha”, devido existir nela galpões e 

mangueiras para tropeiros, pertencentes ao negociante toscano Vicente Rovea; a 

atual rua “Angelina Michelon”, nos primitivos tempos, popularmente era 

chamada “Rua Mântua”, devido a maioria dos que moravam nela serem naturais 

de Mântua (Itália), batizada, depois com o nome de “Avenida Guarany” cuja rua 

é pedaço do travessão Solferino, chamada na antiguidade, também de “Rua 

Bisol”, devido existir na esquina Sul da rua Luís Michelon com a rua Angelina 

Michelon, uma casa de negócio, de José Bisol.  (ADAMI, 1971, p.47) 

 

Em um trecho subsequente, Adami (1971) reproduz o conteúdo do ato n
o
 10 de 31 de 

julho de 1897, assinado pelo Intendente Municipal José Cândido de Campos Júnior, no 

qual são denominadas mais algumas ruas e praças, tais como a Rua Marechal Floriano, 

“em homenagem à memória do maior vulto americano dos tempos modernos”, Rua 

Moreira César – “em comemoração ao Coronel Antônio Moreira César, comandante do 7º 

Batalhão de Infantaria, que morreu em defesa da República nos sertões da Baía (sic)”, Rua 

Coronel Flores, “em comemoração ao Coronel rio-grandense Thomás Thompson Flôres 

(sic), igualmente morto naqueles sertões”, Rua Feijó Júnior , “em comemoração ao finado 

Luís Antônio Feijó Júnior, que há 24 anos, vindo estabelecer-se nas proximidades desta 

vila, então habitada pelos indígenas, deu prova de seu grande atilamento sonhando naquele 

tempo com o brilhante futuro que estava destinado a esta localidade”, Praça Campo dos 

Bugres, “em comemoração do primitivo nome desta colônia”e a “Praça 11 de Março” , em 

comemoração à data que em o Exmo.Snr. Dr. Júlio Prates de Castilhos, digno presidente 

do Estado, honrou esta vila com sua visita.”
12

 

 

 

 

 

                                                 
12

 Trechos do Ato n
o
. 10 de 31 de julho de 1897, presente no livro de Atas perdido no incêndio ocorrido na 

prefeitura de Caxias do Sul em 17 de fevereiro de 1992. 
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Fig 2. Planta do perímetro urbano da sede da 

Colônia Caxias do Sul (reprodução) 

04 de julho de 1957 

Autoria: João Spadari Adami 

Mapa elaborado por João Spadari Adami, 

extraído de seu livro História de Caxias do Sul 

(1864-1970) 

 

Sobre tais denominações há dois importantes aspectos a serem observados. O 

primeiro deles é a questão dos nomes dados pela própria população não terem sido 

mantidos, nem respeitado no momento da troca/substituição. Esses nomes primitivos 

possuíam uma clara relação com o ambiente. A relação “nome e ser nomeado” era muito 

mais clara e representativa e muito menos arbitrária. A motivação denominativa era óbvia: 

Rua Grande, nomeando a maior e mais importante rua da cidade. Rua das Cabritas, o lugar 

por onde passavam os rebanhos de cabras. Rua Mântua, visto serem seus moradores 

oriundos dessa região da Itália. Rua Bisol, para referir-se ao lugar onde funcionava a casa 

de comércio de mesmo nome. Em segundo lugar, observa-se que até este momento, à 

exceção da praça central, os demais logradouros públicos do então município de Caxias 

receberam nomes de vultos da política e da história brasileira.  Nota-se que, mesmo se 

tratando de um lugar povoado em sua imensa maioria por imigrantes italianos, não havia 

qualquer intenção de escolher denominações que remetessem à terra de origem daqueles 

que agora ajudavam a desenvolver uma parte importante do território brasileiro e sul rio-

grandense. Para Machado (2001), 

 

[u]ma análise dos nomes dados às primeiras ruas do núcleo urbano da Colônia 

Caxias revela que foram escolhidos nomes de líderes luso-brasileiros, sem que 
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houvesse qualquer preocupação com nomes ligados à Itália, exceção feita à praça 

central que recebeu a denominação de Dante Alighieri, usada a partir de 1880, na 

mesma oportunidade em que o núcleo urbano passou a ser chamado de Sede 

Dante. (MACHADO, 2001, p. 83) 

 

Tal questão pode ser encarada como uma tentativa de ambientação e até mesmo de 

aculturação do imigrante que havia deixado para trás sua pátria e que agora, no “Novo 

Mundo”, inicia a construção de uma nova história. Ao imigrante recém-chegado, não 

cabiam as decisões políticas e muito menos urbanísticas. Todo seu esforço e dedicação 

estavam voltados para a sobrevivência, para a construção de um lugar que ele 

verdadeiramente possuísse, que fosse seu. Os imigrantes não apresentavam até então um 

grupo coeso que pudesse ter participação ativa nas decisões organizacionais e políticas. De 

acordo com Eliana Rela, em sua obra Nossa fé, nossa vitória (2004), 

 

[a]qui colocados, os colonos manifestaram preocupação de criar novas raízes, de 

compreender a nova língua e a nova linguagem existente para o funcionamento 

sociopolítico-econômico. E num local onde não havia grandes fortunas, e a 

política estava reservada aos luso-brasileiros, faria parte da construção das novas 

raízes a necessidade natural de participação, não apenas das questões do espírito, 

mas também das questões políticas. (RELA, 2004, p.15) 

 

Demorou muito tempo até que, estabelecidos, organizados e, de certa forma, enriquecidos 

e bem-sucedidos, eles alcançassem representatividade e tivessem voz. 

O grupo italiano organizou-se, cresceu quantitativamente e qualitativamente em 

termos econômicos e políticos e, em 1924, tem seu primeiro representante eleito: o 

engenheiro agrônomo Celeste Gobbato. Gobbato, que pertencia ao Partido Republicano 

Rio-grandense, conjugava em sua figura a representatividade da etnia italiana e da 

confissão católica. Sua eleição “representou a primeira experiência do grupo de italianos 

católicos na administração de Caxias. Essa eleição se dá em detrimento do grupo luso-

brasileiro que possuía, entre seus membros atuantes, um número expressivo de maçons.” 

(RELA, 2004, p. 16). A escolha do primeiro representante de origem italiana sinaliza o 

duelo de forças que já se estabelecia entre os “brasileiros” e os “italianos”. E mais do que 

isso, esse caso configura-se como um exemplo de identidades em jogo, uma vez que 

Celeste Gobbato era descendente de italiano e também se assumia como católico, 

identificando-se com tais valores e fazia isso se opondo ao grupo luso-brasileiro que era, 

em grande parte, identificado com os valores e preceitos maçons. De acordo com Eliana 

Rela (2004) “Na colônia os maçons atuavam desde 1887, e o governo republicano 

designava para os cargos político-administrativos membros italianos da loja Força e 
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Fraternidade, que traziam em si o gérmen das ideias liberais”. Os cargos mais importantes 

de cartórios, delegacias de polícia, escolas e prefeitura estavam, até então, nas mãos dos 

maçons. 

Ciente de que as sociedades secretas acatólicas como a Maçonaria e a Carbonária não 

poderiam encontrar espaço entre os imigrantes e incomodados com o poder local ter 

sempre estado na mão de lusos, figuras representativas do clero como o Padre Nosadini e, 

posteriormente, o Monsenhor Meneguzzi, assumem o papel de articuladores, legitimados 

pela maioria católica da população, de um movimento que colocou um católico e italiano 

no poder. Feito isso, os esforços se dão para consolidar o poder adquirido através de um 

complexo jogo de identidades. Jogo esse que teve, também, a influência direta de Celeste 

Gobbato, um administrador público habilidoso que foi capaz de reunir vários 

representantes dos vários grupos da sociedade civil, ou seja, igreja, industriais e 

comerciantes (RELA, 2004, p. 89). Tal feito pôde ser observado nas ruas em ocasião da 

comemoração dos 50 anos da imigração. Importantes jornais da época noticiaram o fato e, 

em especial, o jornal católico Staffeta Riograndense, que louvou o trabalho realizado por 

Gobatto e “enfatizou o trabalho constante, os suores fecundos e o contínuo progresso 

daqueles 50 anos. Eram dadas glória à família cristã, aos bons costumes e à religião dos 

colonos, pois as igrejas estavam cheias e as prisões vazias.” (RELA, 2004, p. 88). Essa 

passagem demonstra a mudança em termos da constituição de uma identidade étnica ítalo-

brasileira, tal como apresentado no capítulo 3. Nota-se que as comemorações alusivas aos 

50 anos de imigração servem para inaugurar um novo modo de os descendentes italianos se 

verem e de serem vistos. Aqueles que até então estavam subjugados no campo político 

possuem agora um representante. Os seus valores morais como família e religião são agora 

motivo de louvor e admiração. Seu trabalho duro, antes sinônimo de burrice e brutalidade, 

passa a ser visto como forma de garantir o progresso, o desenvolvimento de toda uma 

região.  Nas palavras de Rela (2004, p. 88), “Assim um tripé havia se formado em busca da 

cristianização: trabalho, oração e paz.” Visualiza-se, aqui, a constituição de dois grupos 

étnicos: os luso-brasileiros e os ítalo-brasileiros. Essas duas etnias irão, por um tempo, 

conviver e construir, lado a lado, uma importante região do estado do Rio Grande do Sul, 

até que chega o momento em que a convivência passará a não acontecer de forma tão 

pacífica, como se verá a seguir. 

A relativa harmonia existente entre os grupos étnicos permanece até a instauração do 

Estado Novo, com o golpe dado por Getúlio Vargas em 1937. É nessa época que, movidos 
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pelo sentimento de nacionalismo, os luso-brasileiros passam, em uma postura dita como 

nacionalista, a exigirem a total assimilação por parte dos ítalo-brasileiros dos valores 

característicos da pátria que os recebeu. A proibição por parte do governo de se falar 

línguas estrangeiras e de realizar o ensino em outra língua se faz sentir nas casas e nas ruas 

de Caxias do Sul. Não se permitiam mais as conversas em dialeto mesmo que fossem 

dentro da privacidade do lar. Os professores que ensinavam em dialeto eram retirados de 

sala de aula. Exemplo de tal atitude é encontrado na obra de José Clemente Pozenato A 

babilônia (2006). Esse romance histórico, como o próprio nome já revela, permite ver a 

maneira como a questão da língua teve um papel de grande relevância neste período 

histórico. Em um trecho, afirma-se que  

 

A cidade, nascida de imigrantes há pouco mais de cinquenta anos, tinha muito 

caminho a andar antes de se tornar “brasileira”. Todos pareciam andar 

esquecidos de que durante metade desses anos, nem escola em língua nacional 

existia para os filhos de imigrantes. Agora havia pressa. Escrevia-se contra as 

escolas que ensinavam em italiano. Exigia-se o fim dos sermões em língua 

“estrangeira”. Fazia-se chacota contra a língua  “bastarda” que se falava nas ruas 

da cidade, em concorrência com a língua nacional (POZENATO, 2006, p. 241 e 

242). 

 

As línguas e, por extensão, as identidades étnicas entram em conflito e passam a ser 

motivo de diferenciação e/ou aceitação. Esse conflito ultrapassa o plano objetivo e chega 

ao pano ideológico, no qual são discutidos os valores capitalistas e comunistas, o que, 

segundo o governo, era o que precisava ser combatido na busca por um Estado único, forte 

e homogêneo. A obra ilustra de forma clara a atmosfera vivida na época. E mais, a obra 

expõe a exigência feita por parte dos luso-brasileiros aos descendentes de italianos para 

que estes assumissem uma identidade única: ou eles eram italianos, e por isso, falantes de 

dialeto italiano, pertencentes à Itália, simpatizantes do fascismo ou eram brasileiros, 

falantes do português, filhos da “pátria-mãe” Brasil e crentes no estado nacional de Vargas. 

A tensão provocada por tal postura é retratada na obra quando um dos personagens da 

trama, Justino Andreani, escreve um “estudo sociológico” sobre os fundadores de Caxias 

do Sul (i.e. os imigrantes italianos). O estudo em questão mostrava que, embora não se 

falasse sobre o tema,  

 

[m]as era certo que havia diferenças, doestos de parte a parte, alguns declarados, 

outros embrulhados em frases irônicas ou anedotas jocosas, entre os que 

descendiam dos imigrantes italianos e os de cepa luso-brasileira. O conteúdo das 

implicâncias era mais ou menos sempre o mesmo. Para os lusos, o descendente 
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de italianos era o “gringo”, sinônimo de unha-de-fome, grosseiro, comilão, que 

nem sabia falar direito a língua nacional. Para os filhos de italianos, o brasileiro 

era o “negro”, sinônimo de vagabundo, vaidoso, esbanjador, que só sabia viver 

nas costas de quem trabalhava. Nada disso ia para os jornais. Não se podia negar 

também que havia esforços de acabar com os preconceitos. Mas isso em geral 

ficava para as cerimônias e os discursos oficiais. Nas ruas, a verdade era outra 

(POZENATO, 2006, p. 76). 

  

 É, também, que nesse momento, depois de muito tempo, os nomes dados às ruas se 

tornam motivo de disputa e passam a ser vistos como marca de identidade. Na história 

contada por Pozenato em A babilônia ,  

 

clamava-se ferozmente pelo fechamento dos jornais em língua italiana. Cobrava-

se, com boa dose de fúria, que as professoras pusessem de castigo crinças que 

falassem seu italiano bastardo no pátio das escolas. Mas onde a verbaçao 

chegava a ponto de fervura era na campanha pelo fim dos nomes estrangeiros em 

lugares públicos e logradouros. Uma cidade que tinha na praça central o nome de 

Dante Alighieri, que tinha uma rua Itália, uma rua Mântua, um Hotel Roma 

daria, ao ilustre visitante ou amável touriste , a falsa ideia de estar entrando em 

uma cidade estrangeira (POZENATO, 2006, p. 242). 

 

A campanha nacionalista é apontada como motivo para a mudança dos nomes de um 

conjunto de importantes ruas da cidade, as quais tiveram seus nomes substituídos através 

de um ato firmado pelo prefeito municipal Dante Marcucci. O conteúdo do ato número 85, 

publicado nos dois principais jornais da cidade
13

 - O Momento e A Época-, substituía de 

uma só vez os nomes de cinco ruas da cidade: a Rua Veneza passou a se chamar Rua 

Olavo Bilac; a Rua Treviso foi chamada de Rua Machado de Assis; a Rua Vicenza 

chamou-se de Rua Castro Alves; a Rua Trento passou a ser chamada de Rua José do 

Patrocínio e a Rua General Cadorna chamou-se de Rua Coronel Camisão. Segundo 

publicado nos jornais, o ato do prefeito tinha por objetivo homenagear vultos nacionais, 

que muito honraram a pátria brasileira. O redator do jornal O Momento, de 08 de maio de 

1939, intitulou de “Exemplo de Brasilidade” a reportagem que mencionava a troca 

promovida pelo prefeito (cf. ANEXO A, p.83). Segundo o jornal,  

 

O àto (sic) prefeitural (sic) n. 85, de 2 do corrente, é bom a (sic) 

demonstração inequívoca da existência do sentimento brasílico que acaba de 

reintegrar a comuna municipal na comunhão nacional. 

Palmilhando tão salutar estrada de civismo, nenhum brasileiro negará 

apoio à obra nacionalisadora (sic) pósta (sic) em prática pelo edil caxiênse (sic). 

Para nós - genuínos brasileiros- é motivo de justo orgulho o 

évidenciarmos (sic) que, tais propositos (sic), por certo sinceros e 

                                                 
13

 Os atos e decretos municipais eram publicados nos jornais, uma vez que nesta época as Câmaras de 

Vereadores haviam sido fechadas por conta do Golpe do Estado Novo, o qual interrompeu a atuação do 

Poder Legislativo entre os anos de 1937 e 1947 
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desinteressados, partiram justamente do chefe de uma comuna tradicionalmente 

tida e reconhecida como perola das colonias (sic) italianas, ficando patenteado, 

com tal atitude, que, acima dos títulos da nobreza italiana conferidos a nosso edil 

pairam seus sentimentos cívicos. (Jornal O Momento, de 08 de maio de 1939). 

 

A substituição de tais hodônimos, ou seja, a troca de nomes que faziam menção a 

lugares da Itália (Veneza, Treviso, Vicenza, Trento) por nomes de escritores brasileiros 

(Olavo Bilac, Machado de Assis, José do Patrocínio e Castro Alves) e do nome de um 

General italiano (Gel. Cadorna, o qual comandou o exército italiano em uma invasão 

durante a disputa territorial que ficou conhecida como a Questão Romana) pelo nome de 

Coronel Camisão (coronel do exército brasileiro de intensa participação na Guerra do 

Paraguai), revela que a campanha de nacionalização atingia, também, hodônimos da 

localidade. Tal fato reforça o importante papel histórico e cultural que os hodônimos 

exercem para uma comunidade. Nomes que haviam sido escolhidos como forma de 

homenagear a terra de origem daqueles que constituíam a maior parte dos habitantes do 

lugar ou de um personagem de vulto da história da Itália são trocados por nomes de figuras 

que ajudaram a consolidar a cultura brasileira e pelo nome de um personagem importante 

da história do Brasil. E isso, atendendo ao apelo do governo federal, que deseja um país 

unicultural e monolíngue. Outro fator de grande relevância, e que pode ser notado no 

trecho acima, é o fato de a mudança ter partido de um prefeito de origem italiana, “chefe 

de uma comuna tradicionalmente tida e reconhecida como pérola das colônias italianas”. 

Esse dado revela que, mesmo sendo de origem étnica italiana, o prefeito da época subjuga 

tal aspecto de sua identidade para alinhar-se aos anseios políticos do governo de Vargas, 

ou seja, naquele momento, os interesses políticos e econômicos eram mais importantes do 

que sua condição étnica. Para um prefeito que atuava em pleno Estado Novo, mais 

importante era o apoio do governo federal do que a defesa de sua condição de descendente 

de imigrantes italianos. Percebe-se que, no caso envolvendo o prefeito e a troca de 

denominações, a identidade assume um papel secundário. Ao “jogar” com suas 

identidades, o chefe municipal assume-se, antes de qualquer outra forma, como autoridade 

política de uma cidade, seguidor e apoiador dos interesses nacionalistas do governo 

federal. 

Sempre fiel aos “interesses da Pátria”, o mesmo prefeito, através do Decreto n
o
 96, 

de 19 de agosto de 1939 e publicado no jornal A Época  de 20 de agosto de 1939 (cf. 

ANEXO B, p.85), nomeia um novo conjunto de ruas na mesma cidade: Rua Santos 

Dumont, Rua Plácido de Castro, Rua Humaitá, Rua Visconde Mauá e Rua dos Farrapos. 
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Tais denominações, segundo expresso pelo decreto, justificam-se, “considerando que 

honrar os nomes dos grandes brasileiros, além de obra nacionalisadora (sic), é educar as 

futuras gerações ao culto dos que souberam, pelo seu patriotismo, inteligência e bravura 

elevar a Pátria Brasileira”. 

O processo de diferenciação, o qual é de extrema relevância na constituição das 

identidades, uma vez que, como já dito no capítulo 2, as identidades se estabelecem e se 

firmam sempre em oposição a outra (s), ganha ainda mais força com o advento da 2ª 

Grande Guerra (1939-1945). A distinção entre os dois grupos étnicos entrará em choque 

efetivo no momento em que Itália e Brasil assumem lados opostos, apoiando, 

respectivamente o chamado “Eixo” e os “Aliados”. É nesse momento que se estabelece a 

real distinção identitária entre o nós e os outros, ou seja, entre luso-brasileiros  e italianos. 

A coesão étnica de um grupo estrangeiro inserido num país de acolhimento pode, às vezes, 

quando não aculturado à pátria adotiva, causar preocupações às autoridades 

governamentais desse país. E isso era algo que, para os governos, precisava ser combatido. 

O conflito que já havia se iniciado e já havia provocado embates que tiveram como 

reflexo a alteração de várias ruas da cidade, atinge seu ápice com a mudança do nome de 

uma avenida da cidade (Av. Itália) e do logradouro mais importante do centro urbano, a 

Praça Dante Alighieri.  

O clima tenso gerado pela entrada do Brasil na guerra era fomentado pelos artigos e 

cartas publicadas nos principais jornais da cidade. Grupos como o Tiro de Guerra e, 

principalmente, o núcleo local da Liga de Defesa Nacional, tinham seus encontros e 

manifestações divulgadas pela imprensa. E foi em uma dessas manifestações, organizada 

por tal grupo, que a população foi às ruas para, em um ato de repúdio “ante ao vandálico 

atentado dos submarinos assassinos do Eixo que, mais uma vez, desprezando os mais 

rudimentares princípios de humanidade, afundaram mais cinco indefesas unidades de nossa 

Marinha Mercante, nas próprias costas do Brasil, matando várias centenas de brasileiros” 

(Jornal A Época, de 23 de agosto de 1942, cf. ANEXO C, p. 87), reforçar seu desprezo por 

tudo aquilo que simboliza os inimigos da pátria.  

 



62 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 3 - Foto de uma concentração popular em protesto contra a guerra e o fascismo 

 

 A polêmica envolvendo a mudança do nome da praça principal, de Dante Alighieri 

para Praça Rui Barbosa e da Avenida Itália para Avenida Brasil, foi arregimentada em 

assembleias organizadas pela Liga de Defesa Nacional. Em uma delas, realizada no dia 2 

de fevereiro de 1942 e que teve como local a sede do Tiro de Guerra, “num ambiente de 

intensa vibração cívica”, expoentes da sociedade caxiense “sob fortes aclamações”, 

aprovaram, entre outras moções de cunho patriótico,  

 

que a Liga de Defesa Nacional solicitasse ao Govêrno (sic) Municipal a 

substituição do atual nome da praça Dante Alighieri para o de praça “RUI 

BARBOSA” e dos dísticos em italiano existentes na Estátua do poeta florentino 

por outros em língua nacional; e que do mesmo modo procedesse em relação à 

Avenida Itália, passando a chamar-se AVENIDA BRASIL (ADAMI, 1974, p. 

253). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 4-Substituição do nome da Praça Dante Alighieri pelo nome Rui Barbosa 
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Essa e as demais moções foram encaminhadas ao prefeito Dante Marcucci, que 

publicou , em 4 de fevereiro de 1942, um ofício afirmando ter sido “duplamente agradável, 

como Prefeito e como cidadão,” receber tais pedidos. Contudo tal aprovação não passou 

para a ação. As solicitações feitas foram defendidas e aceitas pelo prefeito publicamente, 

contudo a substituição efetiva dos nomes não foi uma iniciativa da prefeitura. Mesmo com 

a pressão da opinião pública, claramente identificada nas ruas e nas discussões 

estabelecidas através dos principais jornais da época, Jornal do Comércio, A Época e O 

Momento, os representantes do governo permaneceram sem agir. Diante de tal inércia e 

revoltados com os últimos acontecimentos na guerra envolvendo o afundamento de navios 

brasileiros, 

 

Num comício de grandes proporções onde vibrou a alma de brasileiros simples e 

honestos, de brasileiros que não transigem ao respeito que exigem à sua pátria, a 

população local lavrou seu protesto contra o afundamento dos navios que 

levavam a nossa bandeira verberando o assassínio de irmãos nossos mais 

indefêsos (sic). [...] 

Reunidos na nossa principal Praça, os manifestantes, que formavam uma 

compacta massa, integrada por homens de todas as classes sociais, desde as mais 

modestas profissões até os cargos de maior representação pública e particular, 

ergueram vibrantes aclamações ao Brasil. [...] 

Percorrendo a Avenida Júlio de Castilhos, os manifestante, cantando o Hino 

Nacional, dirigiram-se à Avenida Itália de onde arrancaram as placas dos nomes 

dessa via pública, substituindo-as com outras com o nome de BRASIL. 

O mesmo foi feito logo após com a placa da Praça Dante, que foi arrancada e em 

seu local colocada outra com o nome de Rui Barbosa. (Jornal A Época, 24 de 

maio de 1942, cf. ANEXO D, p. 89) 

 

A partir de tal momento, tais denominações passaram a ser usadas popularmente e 

também pelos órgãos de imprensa local. Porém, nenhum decreto havia sido divulgado a 

fim de tornar oficial a mudança. A respeito disso, o jornal O Momento publica, em 5 de 

fevereiro de 1944, um artigo intitulado Teimosia ou Sabotagem?, no qual questiona a 

postura do prefeito Dante Marcucci, o qual, desde os acontecimentos, “resolveu deixar 

tudo como estava para ver como ficava...”(Jornal O MOMENTO, 5 de fevereiro de 1944, 

cf. ANEXO E, p.91). Segundo o jornal, “Faltava apenas o respectivo ato da prefeitura 

oficializando a vontade da população nacionalista. Isto foi, se não nos falha a memória, em 

fins de 1941 ou princípio de 42. Estamos em 44, e tudo continua no mesmo pé” ( Jornal O 

MOMENTO, 5 de fevereiro de 1944). Na semana seguinte, o mesmo jornal publica uma 

carta escrita por Rodolfo Vaz da Silva, funcionário da Companhia Telefônica 

Riograndense. Este, em resposta ao questionamento sobre o porquê de ainda serem 
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mantidas, no Guia Telefônico, os nomes de Praça Dante Alighieri e Avenida Itália, afirma 

que  

[o] que é preciso, pois, dissemos nós – que o sr. Prefeito não permaneça nesse 

(sic) impasse. Promova o quanto antes a oficialização das mudanças ocorridas, 

ou então num gesto de coragem muito seu, declare em ato oficial que continuará 

a Praça Rui Barbosa sendo Praça Dante Alighieri e a Avenida Brasil, sendo 

Avenida Itália. Só assim terminará de uma vez a confusão e o povo brasileiro 

convencido ficará sabendo de que em sua própria terra, prevalece a vontade dos 

que amam, defendem e homenageiam os povos ligados ao fascismo de Mussolini 

(Jornal O MOMENTO, 12 de fevereiro de 1944, cf. ANEXO F, p.93). 

 

 

Mesmo diante de tão incisivas provocações, o prefeito Dante Marcucci não institui, durante 

seu governo, nenhum ato que oficializasse a troca das denominações. Tal atitude é no 

mínimo curiosa, uma vez que, em 1939, o mesmo prefeito prontamente decretou a 

substituição de um conjunto importante de ruas da cidade, substituindo nomes 

identificados com a Itália por nomes de ilustres brasileiros. O que se pode depreender de 

tal fato é que, ao se tratar de uma importante rua e do logradouro mais importante da 

cidade, a identidade política e a fidelidade partidária não foram tão fortes a ponto de 

justificar, como afirmou Spadari Adami (1974, p. 278), “mexer na caixa de marimbondo”, 

mesmo por saber que a questão agitaria a cidade. Dante Marcucci, um descendente de 

italianos, optou por abster-se da decisão por estar ciente de que naquele momento sua 

identidade étnica poderia ser usada contra ele. Remo Marcucci, filho de Dante Marcucci, 

ao ser entrevistado por Mari Miorelli e Anelise Cavagnolli, entrevista que faz parte do 

acervo do Banco de Memória do Arquivo Municipal João Spadari Adami, ao ser 

questionado sobre a mudança do nome da praça, afirmou que a discussão gerada 

configurava um conflito de etnias e também um conflito político. Segundo ele,  

 

[t]inha muita política no meio de tudo isso. Dizia, existia esse jacobismo feroz, 

com racismo inclusive: havia uma... havia um descontentamento inexplicável 

com relação a ... ao  progresso, de cuja responsabilidade não era um elemento 

luso e sim de origem italiana. (Trecho transcrito de entrevista oral
14

) 

 

 

 Como reagiriam os descendentes que haviam votado naquele que era seu representante 

legítimo? Como o prefeito justificaria acatar o pedido de brasileiros ufanistas que 

associavam elementos tradicionais da cidade ao fascismo vivido pela Itália daquele tempo? 

                                                 
14

 Entrevista oral concedida por Remo Marcucci a Mari Miorelli e Anelise Cavagnoli em 19 de junho de 

1992. A entrevista integra o Banco de Memória do Arquivo Municipal João Spadari Adami e encontra-se 

registrada no mesmo através do número FG 168. 
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Certamente e sabiamente, Dante Marcucci seguiu o conselho do então Interventor, cel. 

Cordeiro de Farias e adiou o assunto sine die (ADAMI, 1974, p. 277).   

 No momento em que se desfez o Estado Novo e as Câmaras de Vereadores voltaram 

a atuar, em 1948, o vereador Ruben Bento Alves, conforme cita Adami (1974, p. 279) 

retoma a questão ao propor uma emenda à Lei Orgânica que, à época estava sendo 

redigida. Como sugestão do vereador, a lei teria o seguinte artigo:  

 

Art. XV. Na data em que é promulgada a presente Lei Orgânica do Município, 

como um preito de homenagem dos caxienses ao ilustre e imortal brasileiro Rui 

Barbosa, o grande vulto da nossa história pátria, passará a ter a sua denominação 

a atual Praça Dante, principal logradouro público da cidade (ADAMI, 1974, p. 

279).  

 

Em 27 de março de 1948, a lei Orgânica é promulgada e a emenda proposta pelo 

Vereador Rubem Bento Alves é reproduzida tal como citado acima (cf. ANEXO G, p. 95). 

Passados quase seis anos, a praça central da cidade recebe, oficialmente, o nome de Praça 

Rui Barbosa. Interessante citar que, depois de 10 anos, ou seja, em 1958, o então vereador 

Ruben Bento Alves seria prefeito de Caxias do Sul e mestre de cerimônias na visita do 

presidente italiano Giovanni Gronchi. Conforme publicado no Boletim Eberle de setembro 

de 1958 (cf. ANEXO H, p. 99), “São 83 anos que vos esperamos”. A mudança de postura 

assumida pelo agora prefeito Ruben Bento Alves exemplifica muito bem como se processa 

o “jogo de identidades”: aquele que lutara defendendo os interesses nacionais, os interesses 

dos caxienses, agora dava honras ao presidente italiano e inaugurava monumentos em 

homenagem à Itália e aos italianos. 

Quanto à Avenida Itália, o processo que se seguiu à substituição por Avenida Brasil, 

efetivada pelos mesmos manifestantes, na mesma ocasião, teve um fim diferente. Embora a 

avenida tenha sido renomeada, as pessoas que ali viviam, quase que exclusivamente ítalo-

descendentes, não permitiram que tal mudança se concretizasse. Em uma manifestação, 

movida pelo sentimento de orgulho étnico, os moradores daquela rua, empreenderam seus 

esforços para fazer com que o nome “Brasil” fosse retirado das placas indicativas. Assim, 

paralelamente a qualquer imposição política, os descendentes italianos assumiram-se como 

tal e, de forma simbólica, demonstraram sua força ao impedirem a mudança de nome. 

Foi apenas em junho de 1990, através da proposta de um grupo de vereadores, grupo 

este composto por Eloi Frizzo, Waldemar Biglia, Marino Kury, Edson Marchioro e 

Zoraido Silva, que a Praça Rui Barbosa foi renomeada de Praça Dante Alighieri (cf. 
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ANEXO I, p. 105). Os vereadores propuseram tal projeto de lei (Projeto de Lei n
o
 333/90), 

o qual foi sancionado pelo prefeito Mansueto Serafini Filho, em 12 de junho de 1990 (lei 

3494), apresentando como justificativa uma retorno às origens e uma homenagem àqueles 

que junto com outras raças ajudaram a construir a cidade. Na justificativa elaborada, os 

vereadores também elaboram uma “explicação” à troca feita em 1948. Para eles,  

 

[n]o ano em que foi efetuada a troca de nomes, logo após o término da segunda 

guerra mundial, nossa cidade constituída, na maioria, por descendentes de 

italianos, que junto com a Alemanha e o Japão perdera a guerra, sofria uma 

pressão muito grande a nível de (sic) propaganda e do ponto de vista político, 

pelo fato dessa descendência, o que “explica” a atitude tomada de troca de nome 

do nosso logradouro mais importante, por nossos ex-legisladores, não querendo 

dizer com isso que se justificasse tal pedido discriminatório (Projeto de Lei n
o
 

333/90). 

 

 

Por meio dessa justificativa, reforça-se a importância decisiva da identidade étnica 

para a alteração promovida pelos vereadores em 1948. A identidade étnica teve papel 

preponderante, mesmo que as justificativas de então girassem em torno de aspectos 

políticos, de defesa da nacionalidade. Para os vereadores que propuseram a volta da 

denominação anterior, a troca configurou um ato discriminatório, uma vez que não foi 

considerada a predominância numérica dos descendentes de italianos e a importância 

destes para a construção da cidade. 

A alternância de um nome por outro na denominação oficial da praça mais 

importante de Caxias do Sul e de uma de suas avenidas representa algo mais do que uma 

simples troca de nome: o que está em jogo aí são as diferenças e identificações étnicas e 

culturais, a força política e, sobretudo, as ideologias que orientaram a vida desses grupos 

humanos. Esse conjunto de fatores não exclui o sentimento de identidade: por um lado está 

o papel do Estado, impelindo os “estrangeiros” à aculturação com a terra hóspede, 

movendo a escolha dos nomes de figuras luso-brasileiras; por outro, está o grupo étnico 

italiano ainda preso às origens e procurando manter viva a lembrança da Itália, atribuindo 

nomes italianos a ruas e praças da cidade que eles próprios fundaram e desenvolveram. 

No final da década de 50, outra polêmica envolvendo a troca de denominação agita o 

poder municipal e a cidade. O vereador Bernardino Conte, por meio do processo XIII/58, 

que foi “apelidado” de O Poderoso dada a polêmica que provocou, solicitava a troca do 

nome da Rua Castro Alves, que havia assim sido nomeada em 1939, para Rua La Salle. 

Para o vereador Conte, a ordem lassalista era digna de uma homenagem, que coincidiria 
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com o “Jubileu de Ouro” de seu trabalho com o ensino, uma vez que fora responsável pela 

educação de muitos filhos da cidade. Contudo, a proposta foi adiada inúmeras vezes e 

chegou a ser rejeitada na sessão n
o
147 (cf. ANEXO J, p. 111), sendo reapresentada na 

sessão n
o
 148, na qual se deu caloroso debate envolvendo a conservação do nome antigo e 

a defesa do novo nome (cf. ANEXO L, p.120). Bernardino Conte acreditava que dar o 

nome de La Salle à então Castro Alves seria uma justa homenagem aos professores e ao 

fundador da ordem, João Batista de La Salle “que a cincoenta (sic) anos haviam deixado a 

Europa para colaborarem com seus conhecimentos ao ensino e à instrução do povo 

brasileiro” (Ata da sessão n
o
 148, p.2, 1958). A escolha da rua Castro Alves dava-se, pois 

naquela rua seria construída a nova escola lassalista. Na mesma sessão, o vereador Conte 

apresentou um abaixo-assinado de moradores daquela rua, os quais solicitavam a 

substituição. Feito isso, o vereador Buselatto afirmou que havia votado contra o projeto, 

quando este fora apresentado, por acreditar que “relegar o nome Castro Alves seria quase 

um afronte aos brasileiros, por sua expressão da poesia nacional”, mas diante da 

manifestação popular pela troca, ele, então, concordava com o projeto. Outro vereador, 

Travi, disse concordar com a homenagem proposta, mesmo que o vereador Conte estivesse 

agindo demagogicamente. O vereador Conte, por sua vez, condenou a atitude do vereador 

Travi, a quem considerou “demagógico, incoerente e infantil”. O vereador Bassanesi, 

como forma de acalmar os ânimos, disse que se  

 

o projeto tivesse alguma intenção política, talvez tivesse mesmo, mas sucedia 

que as indicações suas (do vereador Travi) e de sua bancada também tinham. 

Logo, se os objetivos fossem bons, no que o próprio vereador Travi afirmara 

reconhecer, devia-se aprovar (Ata da sessão n
o
 148, p. 3, 1958) 

 

Os debates continuaram acalorados. Nas sessões que se seguiram, inúmeras 

vereadores expuseram suas opiniões, ora enaltecendo o trabalho dos lassalistas, ora 

exaltando os feitos do poeta baiano. Dada a importância das duas figuras, foi proposto pelo 

vereador Pe. Giordani que se mantivesse a nome da Rua Castro Alves onde estava e que 

fosse dado o nome de La Salle à Rua Os 18 do Forte, uma vez que tal nome nada 

significava para a população caxiense. Além disso, como lembrado pelo vereador na sessão 

n
o
 149, o início do trabalho havia coincidentemente sido na Rua Os 18 do Forte (cf. 

ANEXO M, p. 130). A ideia não prosperou. Não tendo se chegado a um consenso, visto 

que alguns vereadores pensavam não ser a melhor solução trocar o nome de duas ruas, 

nomes esses já consagrados pelo uso, o projeto permaneceu sem ser votado. Foi então na 
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sessão ordinária n
o
191, na qual foram nomeadas várias ruas da cidade, que foi efetivada a 

troca do nome da Rua Castro Alves para Rua La Salle (cf. ANEXO N, p. 139). Durante as 

discussões que envolveram a troca de tal denominação ficou evidente que dar ou substituir 

o nome de uma rua não é um processo ingênuo. Como demonstrado, fatores políticos e 

culturais entram na disputa. No caso acima descrito, Castro Alves representava um poeta 

brasileiro, um orgulho nacional. La Salle, por sua vez, caracterizava os valores cristãos, 

além de ser símbolo de abnegação e trabalho árduo, valores esses tão caros aos ítalo-

brasileiros que povoavam a cidade e que habitavam aquela rua em específico. Assim, 

mesmo que houvesse interesse político, de lado a lado, esse caso envolvendo troca de 

denominação serve para ilustrar bem o fato de que os hodônimos e a motivação que há; por 

trás deles configuram um processo de complexa análise, a qual envolve diversos e 

importantes fatores. 

Gráfico 1
15

 

Quantidades, em ordem cronológica, dos hodônimos italianos e não italianos de 1875 

a 1980 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Até 1951, portanto, durante os primeiros 76 anos da história de Caxias do Sul, os 

hodônimos foram representados predominantemente por nomes luso-brasileiros. Com 

efeito, das 67 denominações oficiais, 50 eram luso-brasileiras, 17 eram italianas.  

 

                                                 
15

  Os gráficos apresentados foram elaborados pelo professor Luis Carlos Sturtz, como uma colaboração ao 

projeto Toponímia do Mestrado em Letras, Cultura e Regionalidade (UCS). Os mesmos encontram-se 

publicados em FROSI, Vitalina. Nomi italiani per strade e piazze brasiliane. In: MARCATO, Gianna (a cura 

di) Dialetto Uso Funzioni Forma.  Padova, 2009. 
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Os anos que se seguem são marcados por uma crescente valorização das origens 

estrangeiras. Findada a guerra, com a vitória dos aliados, a Itália permanece, por um 

tempo, em uma situação desprivilegiada. Contudo, passados alguns anos, o Estado Italiano 

se fortalece, reergue-se ainda mais forte e unificado e passa a integrar o seleto grupo dos 

países do Primeiro Mundo. Tal fato provoca uma busca, por parte dos descendentes que 

aqui vivem, uma busca pela sua identidade italiana. Este revival étnico faz-se sentir nos 

mais variados segmentos, tais como associações, escolas de idiomas, cursos universitário, 

inauguração de monumentos, festas típicas e, também, no que diz respeito às 

denominações de ruas e de logradouros públicos. Outro aspecto a ser considerado é o fato 

de que a década de 50 e inicio da década de 60 torna-se visível o crescimento da 

industrialização da cidade. O processo, que já havia se iniciado através da indústria de 

beneficiamento do vinho, no início do século XX, torna-se ainda mais pujante com o 

advento de uma variada produção industrial. É a partir da metade do século que a história 

de Caxias do Sul como um polo metal-mecânico de expressão nacional e internacional se 

inicia (SABBATINI, 1975).  No Centenário da Imigração Italiana (em 1975), 75,10% da 

população ainda era constituída por ítalo-descendentes e 24,90% (FROSI; MIORANZA, 

2009); era formada por indivíduos de outras etnias (afro-brasileiros, teuto-brasileiros, 

indígenas, luso-brasileiros, polono-brasileiros e outros). Considerando que a composição 

étnica italiana era majoritária até 1975, poder-se-ia imaginar que os hodônimos fossem 

numericamente mais representados por nomes italianos desde a fundação da cidade, o que, 

de fato, não ocorreu.  

Observa-se que nos anos que antecederam e, principalmente, a partir do centenário 

da Imigração, em 1975 há um aumento significativo no uso de nomes italianos para 

designar ruas e praças da cidade. São utilizados, para tanto, nome de indivíduos, 

descendentes de italianos, que alcançaram sucesso nesta terra. Sucesso tanto no aspecto 

social, político, quanto no aspecto econômico. Isso demonstra haver uma relação entre a 

valorização da identidade étnica e a denominação dada às ruas e logradouros de Caxias do 

Sul. A reconstrução da identidade italiana demonstra ter estreita ligação com o crescimento 

econômico da Itália e sua representatividade política no mundo. Ser italiano, nesse 

momento, era associar-se à imagem de um país vencedor, que soube superar as 

dificuldades para tornar-se uma nação forte e desenvolvida. 

Findada a primeira década do século XXI, pode-se inverter os percentuais alusivos à 

composição étnica de Caxias do Sul. Conforme Frosi e Mioranza (2009, p. 109), a 
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população apresenta, aproximadamente, 25% de ítalo- descendentes e 75% de indivíduos 

de outras etnias. Apesar disso, os hodônimos representados por designações italianas têm, 

sistematicamente, a primazia numérica sobre os demais desde 1954 Hoje, os ítalo-

descendentes representam por volta de um quarto da população caxiense, no entanto, os 

hodônimos que carregam seus nomes são numericamente superiores aos demais, conforme 

pode ser comprovado nos gráficos abaixo. 

 

Gráfico 2 

Quantidades, em ordem cronológica, dos hodônimos italianos e não italianos de 1980 

a 2008 
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 Gráfico 3 

Hodônimos de Caxias do Sul. Lista de nomes atualizada pela Prefeitura Municipal de 

Caxias do Sul em 12-01-2010  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O poder de nomear é dado a quem, de uma forma ou de outra tenha alcançado 

autoridade para isso. A Adão, conforme a teologia cristã, foi concedido o papel de dar 

nome aos seres viventes. Aos pais é dada a autorização de escolher o nome de seu filho. 

Quanto aos nomes dados às ruas e logradouros, o processo é semelhante. Quem escolhe o 

nome a ser dado é quem, por lei, é designado para isso, ou seja, o poder político local. 

Contudo, tal direito pode ser contestado, conforme postulado na Declaração Universal dos 

Direitos Linguísticos (2003, p. 35) 

 

Toda comunidade linguística tem direito a estabelecer, a preservar e revisar a 

toponímia autóctone . Esta não pode ser suprimida, alterada ou adaptada 

arbitrariamente, nem substituída em caso de mudança de conjuntura política ou 

de outro tipo (OLIVEIRA, 2003, p.35). 

 

 

Considerando como sendo “comunidade autóctone” a dos italianos que para cá emigraram 

e aqui se estabeleceram, formando uma comunidade organizada, é possível afirmar que tal 

direito, no que concerne à realidade de Caxias do Sul, não foi respeitado. 

Desde o início, os hodônimos de Caxias do Sul andaram em descompasso com a 

história, com o contexto cultural, com a vontade do povo. Nos primeiros anos, a imensa 

maioria da população era composta por imigrantes italianos e, apesar disso, os nomes que 

designaram as primeiras vias e praças não se relacionavam com o povo que colonizara tal 

espaço. Com os episódios em que as identidades entraram em conflito, ou seja, durante o 

Estado Novo e a II Guerra Mundial, houve uma necessidade de definição, de 

posicionamento, em escolha de um lado ou de outro. Os ítalo-descendentes viram-se 
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forçados a assumir uma posição, a escolher um lado. Ou eles se identificavam com sua 

pátria de origem ou identificavam-se com a pátria que os havia acolhido e lhes dado a 

chance de reconstruírem suas vidas. Esse momento peculiar de identificação faz-se sentir 

nas denominações dadas às ruas e praças de Caxias do Sul, no período compreendido 

especialmente entre os anos de 1939 a 1942. A escolha dos hodônimos, nessa época, serviu 

de indício de demonstração de um grupo étnico ou de outro. Denominar passa a ser motivo 

de disputa política, baseada e refletida na identidade étnica em questão. A polêmica 

envolvendo o nome da praça central da cidade (de Dante Alighieri para Rui Barbosa) usava 

a questão étnica para fins políticos, ou seja, os políticos da cidade, através da substituição 

do nome italiano para um nome brasileiro, alinhavam-se aos interesses do governo federal 

que impunha a nacionalização como uma necessidade para a garantia da soberania 

econômica e política do Brasil. 

Embora as oposições, tão necessárias à definição das identidades, tenham tido lugar 

de destaque nos episódios envolvendo a guerra e a política nacionalista de Vargas, é a 

partir de então que elas passam, verdadeiramente, a se processarem como identidades 

distintas: ou se era luso-brasileiro ou se era ítalo-brasileiro. Os ítalo-brasileiros, que viram 

o país de seus antepassados sair perdedor de uma guerra, permanecem construindo um 

patrimônio, uma história de sucesso na terra que os acolheu. Trabalhando e unindo-se eles 

alcançam postos de destaque econômico e político na região em que estão inseridos. 

Depois, eles veem sua “velha Itália” ressurgir das cinzas como uma fênix e se tornar um 

país de primeiro mundo. Orgulham-se de descender de um lugar que soube se desenvolver, 

de identificar-se com um povo que transformou a miséria, através do suor de seu rosto e de 

muitos sacrifícios, em riqueza, que tendo recebido pouco conseguiu ter muito. Identificar-

se com a Itália, reviver, reconstruir seu passado, mesmo que de forma mítica, torna-se algo 

extremamente importante, recompensador. Ser ítalo-descendente não é mais sinônimo de 

grosseria, ignorância e pobreza. Ser ítalo-descendente é ser um vencedor; é ser alguém que 

alcançou, por mérito próprio, o sucesso, a realização. Essa transformação que se processa 

em termos identitários reflete-se, também, nos hodônimos de Caxias do Sul.  

É a partir da década de 60 do século passado, década em que há o desenvolvimento 

de grande parte das indústrias metalúrgicas de Caxias do Sul, pertencentes a ítalo-

descendentes, e que a Itália se firma como um país desenvolvido, que ocorre uma explosão  

de denominações de ruas, praças e avenidas utilizando nomes de origem italiana. Em 1975, 

época em que se comemoram vivamente os cem anos da chegada dos primeiros imigrantes 
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italianos à região, as manifestações culturais envolvendo elementos característicos da 

“identidade étnica italiana” tornam-se uma verdadeira febre. Várias associações, grupos de 

estudos, escolas de idiomas são fundadas na tentativa de reunir os ítalo-descendentes, que 

mais do que nunca se definem como tal. E, mesmo que, numericamente, eles sejam 

inferiores aos luso-brasileiros, o “capital simbólico” adquirido pelos ítalo-descendentes é 

muito maior. Assim, dar um nome de origem italiana a um logradouro é garantir status 

social, uma vez que, por meio do nome, atribui-se a ele tudo aquilo de positivo que ser um 

descendente de um país europeu significa: ser batalhador, ser bem-sucedido, ser portador 

de riquezas. 

O trabalho aqui desenvolvido alcançou seu objetivo na medida em que conseguiu, 

pelo menos nos casos analisados, demonstrar que a identidade étnica teve papel de 

relevância na denominação e na(s) substituição(ções) que se processaram ao longo da 

história de Caxias do Sul. Se a identidade étnica foi decisiva ou foi apenas utilizada como 

um elemento dentro de um jogo de interesses maior, mais amplo, é algo a ser questionado. 

Indícios levam a crer que a identidade étnica foi e é “moeda de troca”, pelo menos, na 

realidade que compete a este estudo. Identificar-se como luso ou como ítalo-brasileiro é 

uma conveniência. O que se ganha com isso? O que pertencer a esta ou aquela etnia 

garante, proporciona? Esses parecem ser questionamentos que se impõem. Identidade é 

negociação. E isso se pôde perceber na maneira como os responsáveis pela denominação 

dos logradouros públicos de Caxias do Sul conduziram as situações, independentemente do 

período histórico vivido. Seja no início do povoamento das terras então devolutas, seja no 

momento crucial de identificação forçada pelo Estado Novo, seja no ápice do 

desenvolvimento econômico atingido pelos descendentes dos imigrantes, a identidade 

sempre se processou como um dado a ser usado para garantir benesses de ordem política, 

econômica e social. 

O que foi realizado é apenas um trabalho inicial que exige continuidade e 

detalhamento. Os dados oferecem a possibilidade de uma análise muito mais abrangente. 

Há inúmeros fatores que podem e devem ser analisados de forma independentes ou criando 

uma interface com o que foi aqui apontado. E isto porque, nas palavras de Michel de 

Certeau (1994), 

 

[o]s lugares são histórias fragmentárias e isoladas em si, dos passados roubados à 

legibilidade por outro, tempos empilhados que podem se desdobrar mas que 

estão ali antes como histórias à espera e permanecem no estado de quebra-
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cabeças, enigmas, enfim simbolizações enquistadas na dor ou no prazer do 

corpo. “Gosto muito de estar aqui” é uma prática do espaço, do bem-estar 

tranquilo sobre a linguagem onde se traça, um instante, como um clarão. 

(CERTEAU, 1994, p. 189 e 190) 

 

O campo de trabalho é vastíssimo. Compreender a Toponímia e, mais especificamente, a 

hodonímia como uma disciplina de caráter pluridisciplinar, interdisciplinar é abrir os olhos 

e a mente para um caminho cheio de possibilidades.  
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Fontes primárias manuscritas 

 

Arquivo Histórico Municipal de Caxias do Sul. 

Arquivos de Atos e Leis da Câmara de Vereadores de Caxias do Sul. 

Livro de Actos da Intendência: 1897/1929. 

 

 

Fontes secundárias/Jornais e Periódicos 

 

A Época. (Circulou entre 1938 e 1958). 

Boletim Eberle (Circulou entre 1956 a 1965). 

O Momento (Circulou em Caxias entre 1933 e 1951). 
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Anexo A 

Jornal O Momento de 08 de maio de 1939 
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Anexo B 

Jornal A Época de 20 de agosto de 1939 
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Anexo C 

Jornal A Época de 23 de agosto de 1942 
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Anexo D 

Jornal A Época de 24 de maio de 1942 
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Anexo E 

Jornal O Momento de 05 de fevereiro de 1944 
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Anexo F 

Jornal O Momento de 12 de fevereiro de 1944 
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Anexo G 

Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul de 27 de março de 1948 
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Anexo H 

Boletim Eberle de setembro de 1958 
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Anexo I 

Lei número 3494 de 12 de junho de 1990 
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